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Em “Liberação Comercial e Agricultura Familiar no Brasil”, o professor Fernando Homem de Melo, que ocupa a cadeira de titular no Departamento de economia da FEA-USP (Universidade de São Paulo) e é pesquisador da FIPE ( Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), procura esclarecer a radical mudança de orientação da política econômica brasileira ocorrida a partir de 1990, quando engajou-se na política internacional rumo à abertura comercial. Acompanhando tal tendência, o autor procura identificar, especificamente, como foi afetada a agropecuária brasileira, e, em especial, a agricultura familiar, por tal mudança de orientação econômica. 


A identificação dos efeitos da política de abertura comercial exigiu, como metodologia de trabalho, que fossem caracterizados os produtos produzidos pela agricultura familiar visto que esses efeitos ocorreram através dos preços de produtos nos mercados. Isso, por sua vez, teve a necessidade de mostrar a agricultura brasileira como um conjunto heterogêneo de produtos, basicamente, um subconjunto de comércio exterior, de exportação e de importação, e outro de mercado interno (domésticos).


O artigo a que se refere, utilizou a linha divisória de 100 hectares de área total para a identificação dos produtos produzidos pela agricultura familiar. Utiilizando-se os dados do censo agropecuário 1995/96, a conclusão obtida é de que a agricultura brasileira produz, predominantemente, produtos domésticos (mercado interno), ainda que nem todos eles sejam produtos alimentares, caso típico da cultura do fumo. As tabulações especiais do censo, como divulgadas pelo INCRA, corroboram esta classificação.


A hipótese colocada neste artigo foi a de que as mudanças introduzidas na política econômica, a partir de 1990 e, especialmente, a partir de 1994, com o Plano Real, foram prejudiciais à rentabilidade do setor agrícola como um todo e, em particular, à agricultura familiar, através dos efeitos negativos sobre os preços e seus produtos. A esse respeito, não se tratou apenas da comparação com o período de economia fechada, anterior à 1990. Afinal, esse modelo apresentava claros sinais de esgotamento. Ao contrário, a comparação considerou uma possível diferente combinação de políticas fiscal, monetária, cambial e comercial na década de 90 que pudesse ter levado à estabilização econômica sem os desacertos e excessivos custos da política adotada.


Entre as principais características (ou desacertos) da política adotada, estariam os juros extremamente elevados, câmbio sobrevalorizado e excessivamente baixas tarifas de importação. Entre os acertos, menção deve ser dada às reduções das tarifas de importação de insumos agrícolas. A sobrevalorização cambial “âncora” do Plano Real no contexto da inflação, impediu que os produtos de exportação se tornassem os maiores beneficiários da mudança de política econômica. Os produtos da agricultura familiar, por sua vez, foram muito prejudicados pela combinação de políticas, em especial as excessivas reduções das tarifas de importação que desconsiderara, o protecionismo agrícola dos países industrializados. Adicionalmente, não se deve esquecer a importância dos efeitos-substituição, principalmente no consumo. O declínio do preço relativo ao trigo, por exemplo, traria prejuízos a vários produtos da agricultura familiar (feijão, mandioca e batata, entre outros).


A parte empírica deste artigo examinou as conseqüências em preços recebidos, áreas cultivadas, produções e seus valores para 22 produtos de nossa agropecuária, sendo 12 da agricultura familiar e 10 da agricultura patronal. A conclusão é de que a década de 90 foi extremamente difícil para os produtores agrícolas brasileiros, a despeito de ter sido relativamente favorável em termos de preços internacionais. Houve, no país, uma acentuada redução dos preços recebidos pelos produtores. Essa redução foi bem mais acentuada para o conjunto de produtos da agricultura familiar (-4,74% ao ano) . Os produtos da agricultura patronal foram favorecidos pelos bons preços no mercado internacional, com isso, caíram menos. 


Entretanto, apesar do declínio dos seus preços, a quantidade total produzida pela agricultura familiar cresceu bem mais que a da agricultura  patronal (3,7% ao ano contra 2,60% ao ano). Houve, todavia, uma redução da área cultivada pela agricultura familiar em 2,00% ao ano. Comparando-se 1989 e 1999, ocorreu uma diminuição de 1.320 hectares cultivados com os 12 produtos da agricultura familiar, algo nada desprezível. Aliás, tomando-se os dados do censo, houve uma redução de 906 mil propriedades familiares entre 1985 e 1995. è preciso considerar, adicionalmente, que o período maior da crise foi a partir de 1995.


Finalmente, foi verificado o ótimo desempenho da agricultura familiar em termos dos rendimentos físicos obtidos, o que ajuda a explicar o bom desempenho da produção familiar brasileira, pois significou menores custos de produção. Esse evento, em parte favorecido pela abertura comercial (via menores preços de insumos), atenuou os efeitos da política econômica da década de 90. 

A LIBERALIZAÇÃO COMERCIAL E A AGRICULTURA FAMILIAR NO BRASIL

Fernando Homem de Melo

1.
Introdução

Os anos noventa foram caracterizados por mudanças extremamente importantes na macroeconomia brasileira. Da década dos cinqüenta até 1990, com algumas diferenciações e nuances, predominou uma estratégia econômica largamente baseada no modelo de substituição de importações, modelo aliás com bastante prestígio nos diversos países da América Latina naquela época. Por inúmeras razões, esse modelo de desenvolvimento foi se esgotando. As duas crises do petróleo nos anos setenta, a subseqüente crise da economia internacional, o problema do endividamento externo e a estagnação da economia brasileira nos anos oitenta foram fatores importantes para esse esgotamento.

A partir de 1990, entre outras mudanças, o Brasil passou a adotar uma estratégia de desenvolvimento inteiramente diferente da anterior. Da substituição de importações de produtos industriais, o País foi caminhando para um modelo com muito maior inserção na economia internacional, principalmente nos aspectos comercial, financeiro, tecnológico e de investimentos. Isso, para muitos, foi a economia brasileira tornar-se “globalizada”.

Essa mudança macroeconômica foi muito clara, em especial em uma retrospectiva de dez anos passados. Mais difícil é identificar-se todos os efeitos na economia brasileira. Nosso objetivo neste artigo é específico ao setor agropecuário e, nele, no contexto de seu componente da agricultura familiar. Em outras palavras, como essa importante mudança de política econômica afetou a agricultura familiar? Hoje, ao início de 2001, a economia brasileira é substancialmente mais aberta ao comércio internacional do que ao final dos anos oitenta. Adicionalmente, as mudanças nas políticas monetária e cambial foram importantes, a inflação foi controlada. A resposta é difícil, mas a pergunta é válida: o que mudou em nossa agropecuária (principalmente a familiar) como resultado da radical alteração na orientação macroeconômica brasileira?

2.
O Modelo de Desenvolvimento até 1989 e as Mudanças dos Anos 90

O esgotamento do modelo de substituição de importações pode, de certa maneira, ser caracterizado pelo muito baixo crescimento do PIB nos anos oitenta (a chamada década “perdida”) e pela intensificação do processo inflacionário. Economia estagnada e próxima da hiperinflação era a situação em 1989, após o Plano Verão. As mudanças posteriores, iniciadas em 1990, foram muitas: a liberalização econômica e comercial, a reforma do Estado, as desregulamentações dos mercados de vários produtos, o MERCOSUL, a desindexação do Plano Real, o controle da inflação, as políticas monetária, cambial e outras mais.

Entretanto, é preciso colocar o desenvolvimento brasileiro em melhor perspectiva. Ainda em 1940, 67,0% da população economicamente ativa no Brasil estava no setor primário
. Muito pouca mudança estrutural havia acontecido até então, apesar da crise mundial dos anos trinta. A economia brasileira era predominantemente agropecuária e cafeeira (mais cana-de-açúcar, algodão, cacau e produtos alimentícios de mercado interno).

Os anos cinqüenta, por sua vez, marcaram o início de nossa política deliberada de substituição de importações, ao lado de outros países da América Latina e em linha com o pensamento econômico da CEPAL – Comissão Econômica para a América Latina. Como analisado em Homem de Melo
, “diversos países latino-americanos já enfrentavam problemas associados às altas taxas de crescimento demográfico, absorção de trabalho nas atividades agrícolas e lento crescimento das exportações de produtos primários, o grande contribuidor à receita de divisas” (p. 49).

Quais foram os instrumentos utilizados pelo governo brasileiro nessa deliberada estratégia de desenvolvimento? A correta identificação dos efeitos no setor agropecuário depende desses instrumentos. Os principais foram: elevadas tarifas de importação de produtos industriais, controles de câmbio, importações favorecidas de bens de capital, insumos básicos e bens intermediários, financiamentos subsidiados, investimentos em infraestrutura básica e participação estatal em alguns setores industriais (mineração, siderurgia, eletricidade, entre outros).

Em conseqüência da aplicação desses instrumentos, a economia brasileira passou a experimentar um rápido processo de transformação estrutural. Em 1970, por exemplo, a proporção da população economicamente ativa no setor primário já havia caído para 40,1% e sua participação na renda nacional era de apenas 19,6%
. Os incentivos setoriais e seus preços relativos mudaram. O setor industrial-manufatureiro passou a ser o motor do crescimento econômico brasileiro através da substituição de importações. De modo simplificado, esse foi o modelo de economia fechada, com inúmeras distorções, que predominou até 1990. Os anos setenta, com a crise do petróleo, marcaram uma nova etapa de substituição de importações, passando a incorporar insumos básicos e bens de capital. Muito resumidamente, esse modelo de crescimento econômico não seria estimulador, tudo o mais constante, do incremento do produto agrícola, ainda que diferenciações pudessem ocorrer, inclusive por aspectos específicos da política voltada ao setor (açúcar e trigo). Os mais prejudicados tenderiam a ser os produtos de exportação, anteriormente citados, já que uma das conseqüências mais importantes do modelo de economia fechada seria a sobrevalorização da taxa de câmbio.

O final da década dos anos oitenta registrou o agravamento do processo inflacionário brasileiro após o fracasso do Plano Cruzado. Economia com baixo crescimento e próxima da hiperinflação caracterizou o ano eleitoral de 1989. As mudanças propostas a partir do novo governo, em 1990, eram profundas. Reconhecia-se o esgotamento do modelo de substituição de importações, de economia fechada ao mercado internacional, e de elevada participação do setor público na atividade econômica. Os anos iniciais da década dos anos noventa foram de grandes mudanças econômicas e turbulências políticas. O processo inflacionário foi, finalmente, controlado através da política econômica do Plano Real a partir de julho de 1994. Atualmente, a inflação é da ordem de 4,0-6,0% ao ano.

Os anos noventa foram marcados pela radical modificação da estratégia econômica brasileira. Houve a abertura econômica, nos aspectos comercial, tecnológico, financeiro e de investimentos, caracterizando uma nossa maior inserção na economia internacional. As tarifas de importação, de modo geral, foram substancialmente reduzidas. O MERCOSUL foi implementado e, no contexto do comércio com Argentina, Uruguai e Paraguai, as tarifas de importação foram zeradas e uma tarifa externa comum (TEC) foi introduzida. Mudanças na política cambial ocorreram. As privatizações, polêmicas no início da década, foram obtendo apoio da sociedade. Problemas, todavia, ocorreram. Os maiores, como veremos, em suas conseqüências ao setor agropecuário, estiveram associados às políticas cambial e monetária, nos aspectos de câmbio sobrevalorizado e juros elevados. Novamente, aparece a questão: como o setor agropecuário, e a agricultura familiar, foram afetados pela abertura econômica dos anos noventa? O que mudou relativamente ao período de economia fechada?

3.
Tipos de Mercados Agrícolas e os Efeitos das Mudanças Econômicas

Essas são as primeiras questões levantadas neste paper. Quem ganhou e quem perdeu com a passagem de uma economia brasileira internacionalmente fechada a uma outra progressivamente mais aberta? Existiram políticas compensatórias ao setor agropecuário? E a agricultura familiar? Em nosso entendimento, as respostas a essas questões passam pelo reconhecimento de que a atividade agrícola brasileira, em termos de produtos produzidos, assim como seus produtores, não é um conjunto homogêneo. Ao contrário, pode-se mencionar a coexistência de três grupos de produtos, que são os seguintes:

a) Produtos de Comércio Exterior ou Comercializáveis no 
Mercado Internacional: neste grupo estão incluídos os produtos de exportação e os de importação. Os principais, entre os primeiros, são soja/derivados, café, açúcar, fumo, laranja/suco, cacau, carnes bovina e de frango. Entre os de importação temos o trigo e, mais recentemente, algodão e leite. O mais importante a ressaltar é que a determinação dos preços internos desses produtos é mais (mas não unicamente) influenciada por duas variáveis, a saber, preços internacionais e taxa de câmbio (além dos custos internos de comercialização). Isso ocorreria mais intensamente quanto maiores fossem as exportações/importações no total da produção interna e menores fossem as intervenções governamentais (existiram preços administrados para açúcar e trigo, por exemplo). Nos casos dos produtos de importação deve-se acrescentar as tarifas de importação, elevadas até 1989, e bem menores a partir de então.

b) Produtos de Mercado Interno (Domésticos) ou Não-Comercializáveis Internacionalmente em Maior Escala: neste grupo estão incluídos os produtos cuja perecibilidade impede um comércio internacional mais ativo (tomate, batata, certas frutas e verduras), assim como aqueles com pouca demanda internacional (feijão e mandioca). A cebola teve seu comércio ativado em certas épocas do ano após a implementação do MERCOSUL
. Os mercados desses produtos determinam os preços aos produtores, predominantemente, em função de variáveis ligadas às ofertas e demandas internas. A taxa de câmbio teria um efeito indireto, através dos efeitos-substituição na produção e no consumo a partir dos produtos do grupo (a).

c) Produtos de Mercado Interno (Domésticos) que são-Comercializáveis no Mercado Internacional: neste grupo estão alguns produtos para os quais existe comércio internacional, mas o Brasil nele tem pouca ou nenhuma competitividade. Nesse caso, os preços internos têm como limite superior o preço CIF de importação e, como limite inferior, o preço FOB de exportação (ou o preço mínimo da política agrícola). No intervalo, entretanto, predominam as variáveis da oferta e demanda internas na determinação dos preços aos produtores. Milho, arroz e suínos, principalmente os dois primeiros ao longo do tempo, são os principais produtos dessa categoria. Com o advento do MERCOSUL, o caso do arroz ficou alterado, em função da proximidade dos produtores da Argentina e Uruguai. Os preços limites mencionados são diretamente afetados pela taxa de câmbio, pelos preços internacionais (as tarifas de importação influenciam o limite superior), enquanto os preços de equilíbrio no intervalo dependem dos preços dos produtos do grupo (a) e, portanto, via efeito-substituição (produção e consumo), dependem da taxa de câmbio, principalmente com o passar do tempo.

Essa classificação dos produtos agrícolas brasileiros em mercados com diferentes características não é nova. Ela, entretanto, ficou mais refinada com o passar dos anos. Castro
, em seu clássico estudo sobre a agricultura brasileira, já falava da coexistência de dois subsetores: “Estruturas econômico-sociais mais complexas, estas nações deveriam apresentar além do setor exportador, uma agricultura de subsistência e, naturalmente, atividades de natureza urbana”.

A maneira como os produtos foram divididos- comércio exterior e domésticos – teve, de nossa parte, origem em Homem de Melo
. Naquele momento, nossa hipótese era de que um ritmo diferenciado de inovações tecnológicas entre produtos ao longo do tempo levaria à formação, em uma economia mais fechada, de mercados com diferentes formações de preços. A razão seria a maior/menor competitividade internacional resultante das inovações tecnológicas. Essa explicação seria mais válida para os grupos (a) e (c). O grupo (b) teria outras razões (perecibilidade, distância dos mercados e hábitos de consumo).

Mendonça de Barros
 utilizou uma estrutura conceitual semelhante para analisar as grandes mudanças na economia agrícola brasileira nos anos setenta, quando houve uma expressiva expansão da agricultura de exportação e contração na de domésticos (alimentares). De outro lado, a literatura internacional
 passou a utilizar a expressão “semi-aberta”, visando descrever uma economia agrícola não inteiramente aberta ou fechada ao mercado internacional, em contraposição ao clássico estudo de Johnston e Mellor
 do início dos anos sessenta. Neste predominava uma visão mais próxima de economia fechada, em que o comércio internacional de produtos alimentares ficava em um plano secundário.

4.
Os Produtos Produzidos pela Agricultura Familiar Brasileira

Abramovay
 caracteriza a agricultura familiar de maneira precisa: “sem empregados permanentes e/ou sem mais de cinco empregados temporários em algum mês do ano”. Ao contrário, a agricultura patronal teria empregados permanentes e/ou mais de cinco empregados temporários em algum mês do ano. A percepção deste nosso paper é traçar os efeitos, positivos e negativos, da política econômica dos anos noventa sobre os produtos produzidos pela agricultura familiar.

Durante algum tempo, pelo menos entre nós, a terminologia era de “pequena produção”, “agricultura de subsistência” e “agricultura de baixa renda”, expressões utilizadas de modo menos formal
. Utilizava-se, também, “camponeses” de um lado, e “empresários familiares”, de outro
. Este nosso paper adotará a metodologia de “pequena produção” para se chegar aos produtos produzidos pela agricultura familiar. Utilizando os dados do Censo Agropecuário 1995/96 (IBGE), identificaremos os produtos produzidos, predominantemente, pelas propriedades agrícolas abaixo de cem hectares, o que será detalhado a seguir. Esse será nosso procedimento operacional para a parte empírica do trabalho.

Antes, entretanto, vejamos as seguintes evidências. Rezende
, ao estudar o “problema da produção de alimentos” no Brasil dos anos setenta, concluiu que, em ordem crescente, feijão e mandioca eram (Censo Agropecuário de 1975) produzidos em pequena escala/cultivos, seguindo-se milho e algodão arbóreo. Seguiram-se, em ordem para escalas maiores, arroz, fumo, laranja, algodão herbáceo, batata-inglesa, trigo, soja, tomate, cacau, café e cana-de-açúcar, esta, “certamente uma grande lavoura”(p. 68). Ao utilizar, alternativamente, o valor da produção do estabelecimento como base de comparação, a ordenação crescente foi a seguinte: feijão, mandioca, milho, arroz, soja, café, cacau, trigo e cana-de-açúcar, sempre com dados do Censo Agropecuário de 1975.

Na linha de análise sobre “pequena produção”, destacamos a contribuição de Santos
. Avaliando o Censo Agropecuário de 1985 ele concluiu “que os estabelecimentos de até 50 ha participaram no ano de 1985 com 26,8% da produção de arroz, 52,4% de milho, 66,8% de feijão, 75,0% de mandioca, 34,7% de café, 25,8% de soja e 53,2% de algodão”.

Ao rever a literatura sobre pequenos produtores esse autor identificou quatro tipos de situações por eles vividas: a) produtores inseridos na economia de subsistência; b) produtores em fase de acumulação e trânsito até formas de economia familiar capitalizada; c) produtores dependentes principalmente de assalariamento, e d) produtores que buscam no assalariamento e na parceria a necessária complementação de renda. Esses grupos, evidentemente, não são estanques ao longo do tempo. Ao contrário, em um contexto dinâmico, com inovações tecnológicas e mudanças em mercados, e dependendo de certas pré-condições (os recursos ao dispor de cada um, por exemplo), produtores poderão passar de uma situação para outra.

Mais recentemente, entretanto, Nunes
 apresentou uma justificativa para a existência de categorias do tipo “pequena produção”, como acima mencionado: “As dificuldades de operacionalizar o conceito de agricultura familiar com dados coletados a partir de matrizes teóricas que não contemplam a distinção das formas patronais e familiares têm contribuído para o surgimento de interpretações que reduzem  o conceito de agricultura familiar a categorias como agricultura de subsistência (contraposta a uma agricultura comercial), pequena produção, ou campesinato”.

Ainda no contexto de agricultura familiar, o INCRA
, ao procurar quantificá-la, caracterizou-a como quando, simultaneamente, duas condições são atendidas: a) a direção dos trabalhos do estabelecimento é exercida pelo produtor, e b) o trabalho familiar é superior ao trabalho contratado. Trabalhando com tabulações especiais do Censo Agropecuário 1995/96, esse trabalho chegou aos seguintes números: a agricultura familiar correspondia a 85,2% (4.139 mil estabelecimentos) do total de estabelecimentos; a 30,5% (107,8 milhões de ha) da área total; a 37,9% (R$ 18,1 bilhões) do valor bruto da produção, e a 25,3% (R$ 938 milhões) do financiamento total. De outro lado, ela ocupava 13,8 milhões de trabalhadores, sendo 1,3 milhão na forma de assalariados (permanentes e temporários). Esses são números extremamente expressivos, evidenciando a importância dessa categoria de produtores.

O item anterior deste paper caracterizou os tipos de mercados agrícolas e seus respectivos produtos. O objetivo era de se poder identificar os efeitos das políticas econômicas, inclusive a abertura comercial, o que será feito em seguida. Entretanto, torna-se necessário caracterizar quais são os produtos predominantemente produzidos pela agricultura familiar. Nesse contexto, retornamos ao problema da operacionalização do conceito de agricultura familiar, acima mencionado por Nunes. Isto é, para o prosseguimento de nossa análise é preciso que essa identificação seja feita e, em seguida, cruzar-se os resultados com os tipos de mercados e seus produtos.

O Censo Agropecuário de 1995/96 identificou a existência de 4.859.865 estabelecimentos agropecuários no Brasil, com uma redução de 941.944 estabelecimentos relativamente ao levantamento de 1985. Isso já poderia ser uma indicação dos problemas econômicos enfrentados. Ocorreram reduções na área dos estabelecimentos, nas áreas em lavouras (permanentes e temporárias), nas matas plantadas e nas pastagens naturais. Aumentos verificaram-se apenas em pastagens plantadas. Do total de estabelecimentos, 89,3% correspondiam aos grupos de área total inferiores a 100 hectares, em um número de 4.339.859 estabelecimentos, com 20,0% da área total. Há, portanto, alguma correlação com os números do INCRA para a categoria de agricultura familiar, o que favorece a utilização dos dados publicados do Censo Agropecuário 1995/96 para a identificação dos produtos produzidos pela agricultura familiar.

Echenique
, citado na tese de doutorado de Nunes
, coloca três condições para a correta caracterização da agricultura familiar: a) a agricultura como principal ocupação e fonte de renda da família; b) os membros da família fornecem a maior parte do trabalho empregado na atividade, e c) integração das unidades doméstica e produtiva. Visando sua análise empírica, Echenique classificou como familiares no Brasil aqueles estabelecimentos agropecuários com menos de 100 hectares, assim como indicando valores diferentes para outros países.

Este trabalho, nesse contexto, utilizará a linha divisória de 100 hectares de área total para a identificação dos produtos produzidos pela agricultura familiar. A expectativa é de que exista uma bem razoável correlação com aquilo que seria obtido com a utilização da definição mais recente desse tipo de organização da produção agropecuária. Os resultados, obtidos com as tabelas publicadas do Censo Agropecuário 1995/96, estão mostrados na Tabela 1. A operacionalização, para nossa finalidade, do conceito de agricultura familiar, exigiria tabulações especiais desse Censo Agropecuário. Isso será mencionado adiante.

TABELA 1

DISTRIBUIÇÃO DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA POR GRUPOS DE ÁREA TOTAL, 1995/96 (EM %)

	PRODUTOS
	< 10
	10-100
	100-1.000
	1.000-10.000
	> 10.000

	Algodão
	10,1
	34,4
	33,8
	14,6
	7,2

	Amendoim
	36,5
	39,8
	23,7
	(
	(

	Arroz
	7,9
	21,2
	40,1
	26,1
	4,7

	Batata
	11,4
	51,8
	29,2
	7,6
	(

	Cacau
	8,2
	47,7
	41,5
	2,4
	0,2

	Café
	9,3
	45,0
	40,9
	4,7
	0,1

	Cana
	1,0
	11,0
	38,2
	40,0
	9,8

	Cebola
	74,5
	19,0
	6,5
	(
	(

	Feijão
	26,4
	44,6
	20,4
	7,7
	0,9

	Fumo
	38,1
	60,3
	1,6
	(
	(

	Laranja
	4,6
	32,9
	43,3
	16,8
	2,4

	Mandioca
	35,0
	50,0
	12,8
	2,1
	0,1

	Milho
	8,5
	35,9
	35,8
	17,9
	1,8

	Soja
	1,7
	23,4
	39,9
	30,9
	4,2

	Sisal
	28,5
	53,5
	18,0
	(
	(

	Tomate
	30,2
	37,1
	25,2
	7,3
	0,2

	Trigo
	2,5
	42,9
	43,7
	10,9
	(

	Uva
	29,9
	60,8
	6,3
	3,1
	(

	Bovinos
	3,6
	19,9
	39,7
	31,3
	5,6

	Suínos
	21,8
	59,4
	15,9
	2,6
	0,3

	Frangos
	23,8
	56,9
	17,7
	1,5
	0,1

	Leite
	7,8
	47,6
	39,3
	5,1
	0,2


Fonte: Censo Agropecuário de 1995/96, nossa elaboração.

Foram 22 os produtos considerados neste nosso levantamento, sendo 18 vegetais e quatro animais. Isso tornou-se delimitado pela existência de dados para preços recebidos pelos produtores, o que será fundamental na parte empírica deste nosso trabalho. Isto é, não bastava a disponibilidade de dados de produção através do Censo Agropecuário. Nossa parte empírica exigiria dados de preços e de valores da produção, situação que nos limitou ao uso desses 22 produtos que têm séries de preços divulgadas pela Fundação Getúlio Vergas – FGV -, através da revista Agroanalysis. Na realidade, a lista de produtos contidos no Censo Agropecuário é maior do que os 22 mostrados em nossa Tabela 1. Quinze dos 22 produtos nessa Tabela mostram a distribuição da produção em cinco grupos de área total, sendo dois desses grupos abaixo de 100 hectares. Os demais sete, por seu lado, têm apenas três grupos de área total, sendo os dois primeiros abaixo de 100 hectares. Os números da Tabela 1 nos permitem chegar à seguinte classificação:

	AGRICULTURA FAMILIAR
	AGRICULTURA PATRONAL

	Amendoim
	Algodão

	Batata
	Arroz

	Cebola
	Cacau

	Feijão
	Café

	Fumo
	Cana-de-Açúcar

	Mandioca
	Laranja

	Sisal
	Milho

	Tomate
	Soja

	Uva
	Trigo

	Suínos
	Bovinos

	Frangos
	

	Leite
	


A comparação dessas duas listas com os produtos mencionados nos trabalhos acima revistos mostra uma bem razoável concordância, apesar do número dos produtos considerados ser diferente. Adicionalmente, os momentos foram diferentes. Por exemplo, as transformações mais recentes nos padrões de produção de algodão e milho podem tê-los colocado, nos anos noventa, entre os produtos produzidos pela agricultura patronal (por exemplo, algodão em Mato Grosso e seu declínio no Paraná e em São Paulo).

De outro lado, as tabulações especiais do Censo Agropecuário 1995/96 (Projeto de Cooperação Técnica INCRA/FAO) divulgado em Agroanalysis (setembro de 2000) mostraram os seguintes resultados (pp. 37-38): “Os agricultores familiares produzem 24% do VBP da pecuária de corte, 52% da pecuária de leite, 58% dos suínos e 40% das aves e ovos produzidos. Em relação a algumas culturas temporárias e permanentes, a agricultura familiar produz 33% do algodão, 31% do arroz, 72% da cebola, 67% do feijão, 97% do fumo, 84% da mandioca, 49% do milho, 32% da soja, 46% do trigo, 58% da banana, 27% da laranja, 47% da uva, 25% do café e 10% do VBP da cana-de-açúcar”. VBP é o Valor Bruto da Produção. Novamente, a concordância com a nossa classificação é bem razoável, a única maior exceção sendo a produção de frangos.

(A LIBERALIZAÇÃO COMERCIAL E A AGRICULTURA FAMILIAR NO BRASIL

Fernando Homem de Melo

(PARTE II)

5.
Os Efeitos Agrícolas da Política Econômica dos Anos 90

Como descrito na segunda seção deste paper a mudança de orientação estratégica da política econômica brasileira a partir de 1990 foi radical. Muito resumidamente, passamos de uma economia fechada, baseada no modelo de substituição de importações, para uma economia bem aberta, nos aspectos comercial, tecnológico, financeiro e de investimentos. Nesse contexto, ao se procurar analisar os efeitos, positivos e negativos, dessa mudança, não se pode ficar limitado apenas à liberalização comercial, esta entendida como a redução das tarifas de importação de produtos e insumos agropecuários (e dos não-agrícolas). As bases monetária, fiscal e cambial são importantes, assim como são as diferentes ênfases da política agrícola (crédito, preços mínimos e estoques reguladores) ao longo do tempo.

A hipótese a ser testada neste paper é de que as mudanças ocorridas no conjunto dessas políticas foram prejudiciais à rentabilidade do setor agrícola como um todo e, em particular, à rentabilidade da agricultura familiar, principalmente através dos preços de seus produtos. O sentido prejudicial não é relativamente apenas ao período de economia fechada. Afinal o modelo em uso até 1989 mostrava claros sinais de esgotamento e não deveria ser continuado. Ao contrário, ele se refere, também, a uma possível combinação diferente de políticas fiscal, monetária, cambial e comercial nos anos noventa que, por sua vez, pudesse ter alcançado os mesmos objetivos de estabilização econômica e abertura comercial, sem os excessivos custos da política adotada.

Antes, contudo, precisamos integrar os tipos de mercados agrícolas com os produtos produzidos pela agricultura familiar brasileira. Isso é feito abaixo, onde a letra D indica o tipo de mercado “produtos domésticos”, enquanto a letra X indica o tipo “produtos de comércio exterior”, sejam eles de exportação ou de importação: 

	AGRICULTURA FAMILIAR
	AGRICULTURA PATRONAL

	Amendoim    :    X/D
	Algodão    :    X

	Batata    :    D
	Arroz    :    D/X

	Cebola    :    D/X
	Cacau    :    X

	Feijão     :    D
	Café    :    X

	Fumo    :    X
	Cana-de-Açúcar    :    X

	Mandioca    :    D
	Laranja    :    X

	Sisal    :    D
	Milho    :    D/X

	Tomate    :    D
	Soja    :    X

	Uva    :    D
	Trigo    :     X

	Suínos    :    D
	Bovinos    :     X

	Frangos    :    X/D
	

	Leite    :    D/X
	


Em algumas circunstâncias um determinado produto é identificado duplamente como D/X ou X/D. Isso significa que o produto em questão evoluiu de um para outro tipo de mercado ao longo do tempo, ou alternativamente, o mercado desse produto funcionou, entre anos/meses, como D ou X. Neste último caso estão milho, arroz e cebola. Adicionalmente, não se deve confundir o tipo de mercado “produtos domésticos” com a categoria genérica de “produtos alimentares”. Estes últimos podem estar em X ou D.

A conclusão que fica é que a agricultura familiar brasileira produz, predominantemente, produtos domésticos, ainda que nem todos sejam produtos alimentares (fumo, por exemplo). De outro lado, a agricultura patronal produz, predominantemente, produtos de comércio exterior (exportação e importação), alguns deles sendo produtos alimentares importantes (como o trigo). Essa é uma conclusão interessante e provoca a questão do porque disso. Isto fica como uma outra questão levantada por este paper. Rezende
, ao tratar o problema da produção de alimentos nos anos 70, indica que a razão estaria no fato de que a situação subcapitalizada dos pequenos produtores de alimentos os impede de “entrar nas demais atividades agrícolas e assim obter a taxa de retorno maior (ou com menor grau de risco)”. Um ritmo diferenciado de inovações tecnológicas também poderia levar a isso
, via maior competitividade.

Voltemos, após essa caracterização, à mudança do modelo de desenvolvimento econômico brasileiro a partir de 1990. A mudança principal, como vimos, foi a liberalização comercial, ou a gradual passagem de uma economia fechada para uma economia substancialmente mais aberta, através de reduções das tarifas de importação de uma enorme gama de produtos. Em paralelo, veio a também gradual implementação do MERCOSUL (integração comercial de Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai), com, via de regra, tarifas de importação zeradas. 

A abertura comercial a partir de 1990, tudo o mais constante, deveria provocar uma desvalorização da taxa de câmbio real, através do efeito aumento da demanda de importações (anteriormente reprimidas). Isso, aliado às reduções de preços internos de insumos comercializáveis externamente, como fertilizantes, medicamentos, equipamentos e defensivos, em função das menores tarifas de importação, deveria identificar um primeiro grupo de ganhadores, isto é, os produtores de produtos de exportação (em comparação ao período de economia fechada). Eles teriam tido preços maiores de seus produtos (via câmbio) e menores custos de produção (via menores tarifas de importação de insumos). Para os demais grupos de produtos os efeitos da liberalização comercial seriam menos claros. Isto é, para eles teríamos que considerar, além desses dois efeitos favoráveis, o efeito desfavorável das reduções das tarifas de importação dos respectivos produtos (produtos de importação do grupo a e do grupo c), além do efeito – MERCOSUL, como veremos a seguir.

Entretanto, como mostrado através do Gráfico 1, a abertura comercial brasileira não veio acompanhada de desvalorizações reais da taxa de câmbio. Parece ter havido uma tentativa, pela política econômica, de que isso ocorresse, principalmente em 1991 (taxa de câmbio nominal deflacionada pelo IGP-DI). Entretanto, essa tentativa já havia sido revertida em 1993. Os anos de 1994 e 1995, por seu lado, marcaram o início da chamada “âncora” cambial do Plano Real, tão importante (mas custosa) para o controle do processo inflacionário brasileiro. Entre 1996 e 1998 tivemos câmbio real estável e, em 1999, a forçada desvalorização de nossa moeda. Esse longo período de valorização cambial marca o atual grande problema acumulado da economia brasileira: os expressivos crescimentos das dívidas externa e interna, conseqüências da circunstância de se ter adotado uma política monetária de elevados juros reais.

Ao analisarem o Plano Real e a sua dependência de juros elevados e câmbio valorizado, Pastore e Pinotti
 se expressaram da seguinte maneira: “se a defesa da taxa cambial tiver que repousar neste tipo de política monetária, o mínimo que deveremos esperar são custos sociais muito elevados, sem que se ganhe significativamente na restauração do equilíbrio externo. O desaquecimento da economia, em uma circunstância como esta, teria que ser realizado reduzindo o consumo do governo, o que significa uma política fiscal contracionista, cujos efeitos são neutros sobre a taxa de juros e, conseqüentemente, evitam a valorização cambial”.

Examinando-se, novamente, o Gráfico 1, percebe-se uma bem razoável correlação entre a evolução temporal da taxa de câmbio real e do índice de preços recebidos pelos produtores agrícolas
 de São Paulo. Na tendência da década, a  valorização da taxa de câmbio  real foi repassada aos preços dos produtos, isto é, 

GRÁFICO 1

EVOLUÇÕES DOS ÍNDICES DA TAXA DE CÂMBIO REAL E DOS PREÇOS RECEBIDOS, 1989/2000 (1989 = 100)
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Fonte: IEA e FGV. Nossa elaboração.

menores preços aos produtores. O “Índice de Preços Recebidos”, mostrado no Gráfico 1, inclui onze produtos dos três tipos de mercados anteriormente analisados. Eles são os seguintes: feijão, milho, soja, algodão, batata, laranja, arroz, café, bovinos, frangos e suínos. Portanto, é muito interessante notar-se que um conjunto heterogêneo de produtos, no contexto da diferente formação de seus preços, foi afetado pelas variações da taxa de câmbio no período de uma década. Isso é uma indicação da importância da variável macroeconômica taxa de câmbio, pois, inclusive, os preços de produtos domésticos podem ter sido negativamente afetados. Isso será examinado mais adiante, na parte empírica do artigo.

Insistindo neste ponto, como é que os preços de produtos domésticos podem ter sido negativamente afetados por um período de valorização da taxa de câmbio real? Os caminhos são dois: a) efeito-substituição na produção, e b) efeito-substituição no consumo. O primeiro ocorre via mercado de fatores nas produções de X e D, sendo exemplos soja, de um lado, e milho, feijão, mandioca e arroz, de outro, principalmente na região Centro-Sul. O segundo ocorre via preços relativos nas funções demanda no mercado interno. Talvez o melhor exemplo seja o do trigo (farinha, massas, pão) e seus produtos substitutos nos hábitos alimentares (arroz/feijão, batata, farinhas de milho e mandioca). Isto é, a valorização cambial, ao rebaixar o preço do trigo, produto X (de importação), levaria, através de substituições no consumo, também a menores preços de seus produtos substitutos; tanto mais isso ocorreria quanto maior fosse o período de tempo da valorização cambial. Esta, como vimos, foi de uma década. Essa possibilidade será empiricamente examinada mais adiante neste trabalho.

De outro lado, as bases monetária e cambial, principalmente do Plano Real, provocaram o efeito desfavorável de se aumentar as importações de produtos agroindustriais. Uma razão para essa ocorrência foi a arbitragem financeira de juros. Juros elevados (“âncora monetária”) no Brasil, câmbio valorizado e importações com financiamento levaram a um substancial aumento dessas importações. Os números são os seguintes
:

	
	US$ Milhões

	1987/89
	1.731

	1995/97
	6.974


Houve, portanto, um aumento das importações agroindustriais de 303% no período em questão. As importações de leite e derivados, em especial, cresceram substancialmente, chegando a US$ 521 milhões em 1998. A desvalorização cambial brasileira de janeiro de 1999 começou a reverter esse processo (e da arbitragem financeira). Uma boa parte desse aumento de importações de produtos agroindustriais deveu-se ao tipo (o “mix”) de política macroeconômica adotada pelo Brasil, o que não teria ocorrido caso outra tivesse sido a política adotada, como anteriormente indicado. É importante ressaltar que esse substancial aumento das importações agroindustriais não pode ser inteiramente creditado à liberalização comercial em seu aspecto positivo, de eficiência econômica entre países.

Em resumo, o setor agropecuário brasileiro teve, nos anos noventa, que se adaptar ao seguinte:

a) política monetária de juros elevados;

b) política cambial de câmbio sobrevalorizado, e

c) importações financiadas, para se auferir o benefício do diferencial de juros (pelos importadores).

Foi nesse quadro já desfavorável que veio a liberalização comercial, na forma de menores tarifas de importação de produtos agroindustriais (zero no MERCOSUL). Em princípio, esse processo, iniciado em 1990, não estaria errado. Afinal, como vimos, seria a gradual passagem de uma economia excessivamente fechada para uma mais aberta. Ao final dos anos oitenta, as tarifas de importação desses produtos eram bastante elevadas, muitas vezes superando a alíquota de 50%. Como comparação, as tarifas de importação foram as seguintes (a chamada TEC – Tarifa Externa Comum – dos países do MERCOSUL)
 em 2000.

	(
Carne Bovina
	:
	13-19%

	(
Arroz
	:
	13%

	(
Milho
	:
	11%

	(
Trigo
	:
	13%

	(
Farinha
	:
	13-15%

	(
Feijão
	:
	13%

	(
Fibras (Algodão, Juta e Sisal)
	:
	6-11%

	(
Frutas
	:
	13%

	(
Hortaliças/Legumes
	:
	13%

	(
Leite/Derivados
	:
	19-33%

	(
Óleos Vegetais
	:
	13-15%

	(
Ovos
	:
	11%

	(
Vinho
	:
	23%


Desse modo, o Brasil está, hoje, trabalhando com tarifas de importação substancialmente menores que as do período de economia fechada, caracterizando-nos como um país bem mais aberto ao comércio internacional de produtos agroindustriais. Entretanto, é muito provável que essa maior abertura tenha sido feita em um grau excessivo. Por que? Por duas razões: a) o mix de política macroeconômica dos anos noventa já favorecia, excessivamente, as importações, como visto acima; b) a política de reduções tarifárias ignorou a existência de um elevado protecionismo agrícola nos países industrializados. A existência desse protecionismo provoca sérias distorções no mercado internacional de produtos agroindustriais, principalmente ao causarem menores preços de equilíbrio e alterações de fluxos comerciais
.

O acordo da Rodada Uruguai foi concretizado ao final de 1993 e teve sua implementação iniciada em 1995. Nele ocorreu uma parcial remoção das distorções do comércio mundial de produtos agrícolas, em parcelas redutoras que vieram até 2000. Entretanto, as evidências que foram obtidas em estudos especializados nos levam à conclusão que o Brasil reduziu de modo excessivo suas tarifas de importação de produtos agroindustriais. Um estudo da época estimava os seguintes aumentos de preços internacionais de equilíbrio na eventualidade da completa eliminação das políticas protecionistas dos países industrializados
:

	(
Trigo
	:
	30,2%

	(
Arroz
	:
	5,6%

	(
Grãos Forrageiros
	:
	19,0%

	(
Carne Bovina
	:
	27,0%

	(
Lácteos
	:
	52,6%

	(
Algodão
	:
	15,6%

	(
Açúcar
	:
	59,3%

	(
Óleos Vegetais
	:
	17,7%


Uma interpretação desses números é a de qual deveria ser a correspondente modificação nas tarifas de importação para “compensar” as distorções do protecionismo agrícola internacional. Nesse contexto, a comparação com as alíquotas que o Brasil utiliza, acima revistas, indica que estas foram fixadas, com essa liberalização comercial, em magnitudes excessivamente baixas. Isto é, elas desconsideraram a existência de consideráveis distorções no mercado internacional de produtos agroindustriais. Esses números são apresentados no contexto de meados dos anos noventa. É provável que uma nova avaliação, tão necessária nos dias de hoje, resulte em números diferentes, possivelmente algo menores, em função das mudanças ocorridas, principalmente as da implementação das medidas da Rodada Uruguai.

Como observado, as importações brasileiras de produtos agroindustriais aumentaram expressivamente na década dos anos noventa. Em 1998, antes da correção cambial, seus valores foram os seguintes
:

	
	
	US$ Milhões

	(
Trigo-Grãos
	:
	814

	(
Legumes e Frutas
	:
	979

	(
Lácteos
	:
	521

	(
Algodão em Bruto
	:
	527

	(
Arroz
	:
	545

	(
Óleos, Gorduras, Ceras
	:
	414

	(
Carne e Preparados
	:
	199

	(
Milho
	:
	195

	(
Alho
	:
	109

	(
TOTAL
	:
	6.852


Com a desvalorização cambial de janeiro de 1999, o total das importações agropecuárias foi reduzido a US$ 4.978 milhões no ano, ou seja, uma diminuição de 27,3%. Isso é mais uma evidência de como a política cambial prejudicou o setor agrícola durante os anos noventa. Na realidade, esse prejuízo foi o resultado de juros elevados, câmbio valorizado, importações financiadas (arbitragem de juros) e excessivamente baixas tarifas de importação. Ao final desse longo processo, a economia brasileira teve um crescimento estagnado (0,22% em 1998 e 0,79% em 1999) o que, também, prejudicou a demanda interna de produtos agrícolas. Esses desfavoráveis eventos deveriam provocar, tudo o mais constante, menores preços aos produtores e menores rentabilidades, principalmente do subgrupo produtos de comércio exterior, constituído por dez produtos acima identificados.

Entretanto, nem tudo ficou constante. O mais importante é que a liberalização comercial e a valorização cambial causaram a ocorrência de menores preços de insumos importados ou com similares nacionais. Isso não apenas favoreceu, através de menores preços internos, maiores importações (e uso na agricultura) de insumos convencionais, como fertilizantes e defensivos, mas, também, possibilitou a importação de novos insumos, como uma enorme gama de máquinas e implementos agrícolas, vários de última geração, vacinas e medicamentos veterinários.

O caso de matérias-primas para a produção de fertilizantes é um bom exemplo. Até 1988 as tarifas de importação de amônia anidra, ácido fosfórico, superfosfato triplo, fosfato monoamônio e fosfato diamônio estavam contidas no elevado intervalo de 40-50%. As de rocha fosfática e ácido sulfúrico eram de 30%. Tarifas baixas existiam para uréia (15%) e superfosfato simples (5%).

Em 1995, de outro lado, essas alíquotas das tarifas de importação já eram substancialmente menores, pois todos os produtos citados no parágrafo anterior tinham alíquotas contidas no intervalo zero-6,0%. A partir de então, e, inclusive, como resultado de negociações no âmbito do MERCOSUL, essas alíquotas foram ligeiramente aumentadas, como a seguir mostrado
:

	Matéria-prima
	
	

	(
Amônia
	:
	4,0%

	(
Ácido Fosfórico
	:
	5,0-13,0%

	(
Enxofre
	:
	3,0%

	(
Rocha Fosfática
	:
	3,0%

	Produto Intermediário
	:
	3,0-9,0%

	Produto Formulado
	:
	3,0-9,0%


No caso de defensivos – inseticidas, fungicidas e herbicidas – os seus produtos formulados têm, atualmente, tarifas de importação de 11-17%, portanto, um pouco maiores que as de produtos formulados de fertilizantes. Para máquinas e implementos agrícolas – tratores, colheitadeiras e implementos, as alíquotas estão entre 5-20%.

Esse rebaixamento de tarifas de importação de insumos agropecuários ocorrido nos anos noventa foi repassado aos preços pagos pelos produtores. Por exemplo, entre 1990 e 1997 o preço real pago pelos produtores nas compras de fertilizantes caiu 44% (deflator, IGP-DI). No mesmo período, o de defensivos diminuiu 35%. Ao contrário, os preços de sementes, insumo pouco comercializável externamente, não apresentou tendência de queda
.

Essas mudanças provocaram alterações nos preços relativos dos insumos utilizados na produção e viabilizaram a introdução de novos insumos que, até então, não eram importados em função de elevadas tarifas de importação. Ficou diminuído o preço desses insumos “modernos”, comprados de firmas no mercado, principalmente relativamente à mão-de-obra. Esta, por sua vez, é o fator básico de produção da agricultura familiar.

Essas reduções de preços de insumos deveriam provocar, tudo o mais constante, aumentos dos índices de produtividade na agricultura brasileira. Entretanto, isso precisa ser qualificado. Determinados produtos e produtores seriam mais beneficiados do que outros. Os produtos com mais inovações tecnológicas, com produtores mais capacitados a interpretar essas inovações e as mudanças de mercado, mais capitalizados ou com mais acesso ao crédito rural tenderiam a ser mais beneficiados
. Nesse contexto, a liberalização comercial na área de insumos deve ser encarada como uma condição necessária, ainda que não suficiente, ao crescimento da produtividade na agricultura familiar.

Para completar este item do trabalho, é preciso, ainda que brevemente, analisar as principais mudanças ocorridas na política agrícola governamental. Houve, em resumo, uma drástica redução das intervenções do Estado com respeito a preços mínimos, estoques reguladores e crédito agrícola. A exceção a essa tendência ficou com a criação do PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar. Este bem sucedido e inovador programa disponibilizou, em 1999, R$ 2,0 bilhões em empréstimos à agricultura familiar. Para tanto, foram gastos R$ 94 milhões em equalização de juros e R$ 153 milhões em custos administrativos
. Isso não é muito, considerando-se a política monetária de juros elevados, e o baixo valor unitário dos empréstimos.

Esse foi o lado bom da política de crédito agrícola. Ela corrigiu uma distorção do passado, em que os maiores empréstimos eram privilegiados e, até mesmo, subsidiados. As taxas de juros do PRONAF são baixas, estando no intervalo de 1,0-4,0% ao ano para investimento, dependendo da renda anual dos produtores. Os assentados da reforma agrária têm uma taxa de 1,15% ao ano; empréstimos de custeio do PRONAF são, atualmente, feitos à taxa anual de 5,75%. Isso pode ser comparado à taxa de 8,75% nos financiamentos normais do crédito agrícola (os chamados “recursos controlados” do SNCR – Sistema Nacional de Crédito Rural), assim como à uma inflação da ordem de 4,0-6,0% ao ano.

Os recursos disponibilizados por este último (o SNCR), entretanto, sofreram pesadas perdas com o passar do tempo, como mostrado através dos dados da Tabela 2. Não se pretende, com essa comparação, defender o retorno simples a uma política de crédito abundante e, muitas vezes, altamente subsidiado
. Entretanto, a comparação do início com o fim dos anos noventa parece muito significativa para se evidenciar a perda de importância da política de crédito agrícola. Entre o triênio 1990/92 e o qüinqüênio do Plano Real, 1995/99, a redução dos empréstimos foi de R$ 15.448 milhões para R$ 10.101 milhões (- 34,6%). Isso ocorreu, exatamente, junto à desfavorável política macroeconômica, acima analisada.

Na avaliação de Villa Verde
, “a política de garantia de preços mínimos vem passando por um processo de ajuste que busca adequá-la às limitações dos gastos públicos e à abertura da economia”. Isso teria levado a uma drástica redução do papel governamental em suas funções estabilizadora dos preços dos produtos agrícolas de mercado interno e como financiadora da comercialização (em uma economia com elevadas taxas de juros). Em nosso entendimento
, essa redução do papel governamental representa, antes de tudo, um equívoco conceitual. Uma correta política de estabilização de preços internos de produtos domésticos não exige, a médio-prazo, dispêndios líquidos, assim como a abertura comercial não elimina sua necessidade. Os problemas recentes com feijão  e milho evidenciam isso, com grandes flutuações dos preços 

TABELA 2

EVOLUÇÃO DOS VALORES DE CRÉDITO AGRÍCOLA (SNCR) NO BRASIL 

(R$ MILHÕES DE 1999)

	PERÍODOS/ANOS
	MILHÕES DE REAIS

	1969/73
	19.487

	1974/78
	50.199

	1979/83
	53.585

	1984/88
	35.059

	1989
	25.547

	1990
	14.594}

	1991
	                15.056}     15.448

	1992
	16.694}

	1993
	14.337

	1994
	20.713

	1995
	 8.986}

	1996
	  7.854}

	1997
	                11.379}     10.101

	1998
	12.394}

	1999
	 9.892}


Fonte: José Garcia Gasques – IPEA.

aos produtores, inclusive ficando abaixo de seus preços mínimos em determinados momentos. Isso acontece com o milho, agora em 2001.

Aparentemente, pesaram muito mais as distorções passadas dessa política, inclusive as que levaram a uma indesejável acumulação de estoques (exemplo, o instrumento Empréstimo do Governo Federal – Com Opção de Venda – EGF-COV). Essas eventuais distorções, entretanto, com bom senso, poderiam ter sido corrigidas e, com isso, o País poderia ter alcançado um bom nível de política agrícola
. Foram, é certo, criados novos instrumentos, destacando-se os contratos de opções e o PEP – Programa de Escoamento de Produto.Como apontado por Villa Verde
, todavia, “o efeito colateral dessa nova política é que os estoques governamentais vêm se reduzindo sistematicamente atingindo, para alguns produtos, níveis preocupantes”. Em 31 de dezembro de 1998 os estoques governamentais como proporção do consumo interno eram de apenas 1,9% para arroz, 3,8% para feijão e 6,9% para milho. Em suma, em poucos anos o Brasil praticamente deixou de ter uma política de estabilização de preços para seus principais produtos domésticos. Isso precisa ser reavaliado.

A LIBERALIZAÇÃO COMERCIAL E A AGRICULTURA FAMILIAR NO BRASIL

Fernando Homem de Melo

(PARTE III)

6.
As Conseqüências em Preços, Áreas, Produções e Valores na Agricultura 
Brasileira

Como vimos, os efeitos das diversas mudanças de política econômica e agrícola nos anos noventa devem ter sido significativos, especialmente em função da radical alteração do modelo de desenvolvimento adotado até 1989. É importante ressaltar que a peculiar maneira como essa alteração foi efetuada, inclusive considerando-se os erros cometidos (exemplo, na liberalização comercial), acarretaram excessivos custos ao setor agropecuário. As principais características das políticas foram: a) política monetária de juros elevados; b) política cambial com câmbio sobrevalorizado; c) liberalização comercial, com excessivas reduções das tarifas de importação de produtos agropecuários; d) importações financiadas e arbitragem de juros; e) importantes declínios de ênfase na política agrícola, e, como conseqüência desse conjunto, f) baixo crescimento da economia brasileira (estagnação em 1998 e 1999).

Nossa análise anterior mostrou a existência de efeitos diretos (curto-prazo) e indiretos (médio-prazo). Por exemplo, as políticas caracterizadas como (b), (c) e (d) prejudicariam mais diretamente (e mais rapidamente) os produtos de comércio exterior (X), predominantemente produzidos pela agricultura patronal, alguns de exportação, outros de importação (algodão e, eventualmente, milho e arroz). As exceções, na agricultura familiar, ficariam por conta do fumo e frangos, produtos de exportação, e do leite, que se tornou de importação.

Os produtos domésticos, D, predominantemente produzidos pela agricultura familiar, seriam mais diretamente prejudicados pelas políticas caracterizadas como (a), (e) e (f). Em (e) a exceção seria o PRONAF que, em termos de crédito agrícola, muitos benefícios trouxe aos produtores familiares. Entretanto, é preciso lembrar que o declínio acentuado do SNCR (Sistema Nacional de Crédito Rural) muito prejudicou a agricultura patronal (Tabela 2 para os valores de financiamentos concedidos). O baixo crescimento da economia brasileira prejudicaria mais os produtores de produtos domésticos em duas maneiras. Primeiro, através de um menor crescimento das demandas internas dos produtos da agricultura familiar. Segundo, pelo menor crescimento da demanda de trabalho do setor urbano da economia, setor que absorveria o excedente da mão-de-obra familiar, inclusive em momentos de aumentos de sua produtividade
.

Essa reorientação do modelo brasileiro de desenvolvimento tomou uma década. Esse período relativamente longo nos remete às conseqüências indiretas, de médio-prazo, causadas pelos efeitos-substituição na produção e no consumo. Seria difícil os produtos domésticos, produzidos pela agricultura familiar, escaparem, com o passar dos anos, dos efeitos desfavoráveis das políticas acima caracterizadas como (b), (c) e (d). Por exemplo, o declínio do preço relativo do trigo causaria reduções dos consumos de arroz, feijão, mandioca, batata, entre outros e, conseqüentemente, de seus próprios preços (produtos substitutos). A seguir examinaremos o que ocorreu com preços, áreas cultivadas, quantidades produzidas, rendimentos e valores das produções dos produtos produzidos pelas agriculturas familiar e patronal. Os dados da produção e área cultivada são do IBGE. Os de rendimentos foram deles derivados. Os de preços recebidos são de FGV-Agroanalysis. Não foram considerados produtos cujos preços não eram disponíveis. Os dados de valores das produções foram obtidos como resultado das informações de quantidades produzidas e de preços recebidos. Todos os valores dessas séries foram coletados para o período 1989/99, portanto contando com onze observações. Os valores de 1989 antecedem aqueles influenciados pelos efeitos das políticas econômicas acima descritas.


6.1
Os Efeitos sobre os Preços Recebidos

A Tabela 3 mostra o comportamento dos preços reais recebidos pelos agricultores brasileiros durante 1989/99 para cinco agregados
: a) índice  de preços  total (vinte e três produtos  vegetais e animais); b)  índice de preços  da 

TABELA 3

EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS PELOS AGRICULTORES BRASILEIROS DURANTE 1989/99 (1989 = 100)

	ANOS
	TOTAL
	TOTAL VEGETAL
	TOTAL ANIMAL
	FAMILIAR
	PATRONAL

	1989
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0

	1990
	82,7
	80,4
	82,9
	81,2
	83,3

	1991
	82,2
	83,8
	76,1
	76,6
	85,1

	1992
	78,2
	80,7
	70,7
	70,1
	82,1

	1993
	80,1
	81,3
	74,2
	74,7
	82,4

	1994
	79,5
	83,2
	70,4
	72,8
	83,1

	1995
	69,2
	71,6
	61,3
	67,5
	69,9

	1996
	66,4
	72,8
	53,6
	61,4
	69,1

	1997
	66,2
	73,8
	51,8
	57,8
	71,0

	1998
	68,1
	77,0
	51,9
	61,7
	70,8

	1999
	64,9
	70,7
	52,9
	55,7
	69,6

	TAXA ANUAL MÉDIA (%)a
	- 3,24
	- 2,13
	- 5,48
	- 4,74
	- 2,56


Fonte:-
Dados básicos de FGV – Agroanalysis; nossa elaboração.


(a) Os coeficientes foram considerados como significativamente 


diferentes de zero ao nível de 15% de probabilidade.

agricultura familiar (doze produtos vegetais e animais); c) índice de preços  da agricultura patronal (nove produtos vegetais e mais carne bovina); d) índice de preços total vegetal (dezenove produtos, incluindo mamona), e e) índice de preços total animal (carnes bovina, suína, de frango e leite). A última linha da Tabela 3 inclui os valores das respectivas taxas anuais médias de crescimento (declínio), estimadas por regressões – tendência na forma P = a e bt + cD onde: P são os preços reais recebidos, t é o tempo (1 a 11) e D é uma variável binária (zero entre 1989 e 1994 e mais 1999, e hum para 1995 a 1998). Esta última variável corresponderia ao teste da hipótese do efeito negativo da sobrevalorização cambial do período do Plano Real. Entretanto, nas regressões ficamos com apenas oito graus de liberdade. O deflator utilizado foi o IGP-DI.

As cinco séries de preços recebidos, mostradas na Tabela 3, indicam a ocorrência de acentuadas tendências de declínios de preços aos produtores nos anos noventa, confirmando os efeitos desfavoráveis da política econômica. Os maiores declínios, conforme as taxas da última linha, ocorreram para os produtos animais, seguidos pelos produtos da agricultura familiar, do índice total, dos produtos da agricultura patronal e, finalmente, dos produtos vegetais. Uma das possíveis razões para a evolução menos desfavorável destes dois últimos subgrupos foi o comportamento relativamente favorável dos preços internacionais de nossos produtos vegetais de comércio exterior nos anos noventa. Por exemplo, o índice de preços internacionais de um subconjunto de produtos vegetais em 1997 era, em dólares, 8,3% superior ao valor de 1989 e 30,5% maior que o valor de 1991. Eles caíram apenas em 1998 e 1999
. No conjunto do período eles atuaram de modo compensatório à desfavorável política econômica.

Essas são evidências de que a década dos noventa, em termos de política econômica, foi bastante prejudicial à agricultura brasileira em geral e à agricultura familiar em particular. Apenas um forte processo de redução de custos de produção poderia, em termos de rentabilidade, compensar isso. Este último evento poderia ter acontecido como resultado de menores preços de insumos (a liberalização comercial levou a isso) e, eventualmente, de um apropriado ritmo de inovações tecnológicas (e adoção, principalmente pelos produtores familiares). Com isso, a produtividade agrícola aumentaria. 

Examinando-se os dados das cinco séries da Tabela 3 pode-se notar a existência de um degrau (para baixo) a partir de 1995. Isso tenderia a corroborar a hipótese dos efeitos negativos do período de sobrevalorização cambial do Plano Real (até 1998, pois a desvalorização corretiva deu-se em janeiro de 1999). Em função disso, incluímos a variável binária D nas regressões-tendência, como anteriormente especificadas. Entretanto, nas cinco regressões realizadas para os índices agregados essa variável foi significativamente diferente de zero apenas nos casos dos produtos animais e da agricultura patronal. Essa última, como vimos, é largamente composta por produtos de comércio exterior (X), cujos preços internos são mais diretamente influenciados pela taxa de câmbio. Todavia, é preciso considerar-se o número pequeno de graus de liberdade (oito) e a complexidade do processo de formação dos respectivos preços internos. Por exemplo, as regressões não consideraram outras variáveis relevantes, como preços internacionais. 

A seguir veremos os resultados das regressões para os produtos individuais da agricultura familiar e patronal. Isto é, mostraremos as taxas anuais médias de crescimento (declínio) dos preços recebidos (variável t) e a significância/não significância da variável binária D, incluída para testar-se a hipótese do efeito-preço negativo da sobrevalorização cambial do período 1995/98. Os testes de significância sempre foram feitos ao nível de 15% de probabilidade, considerando o pequeno número de graus de liberdade em nossa série de dados. Os resultados foram os seguintes (s, significante; ns, não significante):

	
	t (taxa anual em %)
	D (câmbio)

	AGRIC. FAMILIAR:
	- 4,74
	ns

	(   Amendoim
	ns
	ns

	(   Batata
	ns
	ns

	(   Cebola
	- 14,32
	ns

	(   Feijão
	ns
	ns

	(   Fumo
	ns
	ns

	(   Mandioca
	- 5,07
	s

	(   Sisal
	ns
	s

	(   Tomate
	- 5,53
	ns

	(   Uva
	ns
	ns

	(   Suínos
	- 6,42
	ns

	(   Frangos
	- 8,29
	ns

	(   Leite
	- 6,38
	ns

	
	
	

	AGRIC. PATRONAL:
	- 2,56
	s

	(   Algodão
	ns
	ns

	(   Arroz
	ns
	ns

	(   Cacau
	ns
	ns

	(   Café
	ns
	ns

	(   Cana-de-Açúcar
	ns
	ns

	(   Laranja
	- 5,46
	ns

	(   Milho
	- 3,32
	ns

	(   Soja
	ns
	ns

	(   Trigo
	- 4,80
	ns

	(   Bovinos
	- 3,12
	s


Ainda que os índices agregados – agriculturas patronal e familiar – tenham apresentado significativas taxas de declínio de preços recebidos pelos seus produtores, nem todos os produtos componentes desses dois índices os apresentaram. Entre os produtos da agricultura familiar, expressivos declínios de preços ocorreram nos casos de cebola, frangos, suínos, leite
, tomate e mandioca. No agregado, os produtos da agricultura familiar tiveram um declínio anual médio de 4,74% nos anos noventa, uma taxa extremamente elevada e bem maior do que a da agricultura patronal (- 2,56% ao ano). Entre os produtos da agricultura patronal é interessante notar-se o forte e significativo declínio dos preços aos produtores de trigo. Isso, como anteriormente observado, deveria provocar efeitos-substituição no consumo de produtos substitutos, o que parece ter ocorrido nos casos de mandioca e milho (derivados). Finalmente, vale  notar que nenhum dos 22 produtos analisados teve uma tendência de preços maiores nos anos noventa. Dez tiveram declínios e doze tiveram taxas não significativamente diferentes de zero, o que indica preços constantes.

Quanto ao teste da hipótese de efeitos-preços negativos da sobrevalorização cambial do período do Plano Real (a variável binária D para 1995 a 1998), os resultados foram muito modestos: apenas quatro dos 22 produtos apresentaram coeficientes significativamente diferentes de zero. Repetindo, o número de graus de liberdade era muito pequeno. Visando contornar esse problema, utilizamos uma outra série de dados, de nossa elaboração (base São Paulo, dados originais do Instituto de Economia Agrícola), para o período 01/1989 a 09/2000. São, portanto, 129 observações, um número substancialmente maior. Entretanto, essa série incluía apenas dez produtos, sete da agricultura patronal e três da familiar. A especificação foi semelhante: P = a e bt + cD1 + dD2, onde: P, é o preço real (deflator, IGP-DI) aos produtores de São Paulo, t é a variável tempo (1 a 129), D1 é uma variável binária para o período da sobrevalorização cambial do Plano Real e D2 é uma outra variável binária para o período pós-desvalorização cambial (janeiro de 1999 a setembro de 2000). Os resultados podem ser resumidos da seguinte maneira:

	
	t (taxa mensal em %)
	D1
	D2

	(   TOTAL
	- 0,13
	s
	S

	(   Suínos (F)
	- 0,56
	ns
	S

	(   Frangos (F)
	- 0,42
	s
	Ns

	(   Feijão (F)
	ns
	s
	(

	(   Soja (P)
	0,14
	s
	Ns

	(   Milho (P)
	- 0,33
	s
	S

	(   Laranja (P)
	- 0,88
	ns
	Ns

	(   Café (P)
	- 0,19
	(
	Ns

	(   Bovinos (P)
	- 0,20
	s
	S

	(   Arroz (P)
	ns
	ns
	S

	(   Algodão (P)
	- 0,59
	(
	Ns


A grande maioria dos produtos teve uma expressiva tendência de declínio dos preços aos produtores nos anos noventa. Agora, com maior número de graus de liberdade, adotamos o nível de significância de 5%. Uma taxa mensal de – 0,13% para o total dos onze produtos não é para ser menosprezada (- 18,1% para o período todo). Na agricultura familiar (F), suínos e frangos apresentaram fortes declínios de preços. Na agricultura patronal (P) os maiores declínios ocorreram nos casos de laranja e algodão. Em três casos – feijão (D2), café (D1) e algodão (D1) – os resultados para os coeficientes foram significativos mas com sinal contrário às hipóteses. Por isso, aparece um traço no respectivo espaço É interessante notar-se que no caso do índice total de preços recebidos os três coeficientes foram significativamente diferentes de zero. Isto é, os preços foram declinantes na década, foram prejudicadas pela sobrevalorização cambial do Plano Real e favorecidos pela desvalorização de janeiro de 1999.

Cinco dos dez produtos dessa nova série de regressões apresentaram coeficientes significativamente diferentes de zero para a variável binária D1 – a sobrevalorização cambial do Plano Real -, o que é um resultado mais expressivo que o anterior. Os cinco produtos foram frangos e feijão da agricultura familiar, e mais soja, milho e bovinos da agricultura patronal. Foi pena não termos os dados para o trigo, o que nos permitiria examinar um pouco as relações mencionadas para os efeitos – substituição no consumo desse produto e de seus substitutos. Entretanto, é interessante observar-se que a variável binária cambial D1 foi significativa nos casos de feijão e milho, dois produtos com menor exposição internacional. Adicionalmente, o preço do milho aos produtores apresentou uma tendência declinante na década (- 0,33% ao mês, - 52,5% no total). Finalmente, cabe notar que quatro produtos (entre os dez) – suínos, milho, bovinos e arroz – tiveram o coeficiente da variável binária D2 – o período da desvalorização cambial – significativamente diferentes de zero. Esse já foi um período de quedas dos preços internacionais, o que pode ter influenciado um pouco os resultados, isto é, apenas quatro produtos com significância.

Em resumo, os anos noventa foram bastante desfavoráveis à agropecuária brasileira – familiar e patronal – no contexto dos preços recebidos pelos seus produtores. Os preços dos produtos da agricultura familiar diminuíram mais que os da agricultura patronal. Nenhum produto específico, vegetal ou animal, apresentou tendência crescente de preços recebidos. Todos tiveram tendência de menores preços ou ficaram com preços reais constantes (no sentido estatístico). Isso aconteceu mesmo na presença de maiores preços internacionais (até 1997). Este último evento pode ter contribuído para o menor ritmo de queda dos preços dos produtos da agricultura patronal, predominantemente de comércio exterior. As indicações, portanto, são da ocorrência de um efeito – preço bastante desfavorável na agropecuária brasileira como resultado do tipo de política econômica adotada na década dos noventa. 


6.2
O Desempenho Físico: Produções, Áreas e Rendimentos

Este item do trabalho examinará o desempenho da agropecuária brasileira – familiar e patronal – no contexto das produções obtidas, áreas cultivadas e rendimentos físicos. A Tabela 4 mostra os índices de quantidades produzidas para os mesmos agregados da Tabela 3 – total, total vegetal, total animal, total familiar e total patronal. A última coluna da Tabela mostra os índices da população brasileira, com base na taxa anual média de 1,63%, recentemente anunciada pelo IBGE e baseada no censo demográfico de 2000. Com estas informações pode-se avaliar o comportamento anual dos cinco agregados em termos per capita. A última linha da Tabela, por sua vez, mostra as respectivas taxas anuais médias de crescimento estimadas através de regressões – tendência (Q = a e bt).

Em ordem decrescente, os melhores desempenhos das quantidades produzidas foram: total, animal, agricultura familiar, total geral, agricultura patronal e, finalmente, total vegetal. As taxas de crescimento desses cinco agregados ficaram acima do crescimento populacional de 1,63% ao ano, o que indica, em grau maior ou menor, aumento per capita. Entretanto, nos casos dos agregados total vegetal e patronal, as quantidades produzidas ficaram, em inúmeros anos, com valores inferiores aos índices de população, significando menores quantidades produzidas per capita.

É interessante observar-se que a ordenação das taxas de crescimento das quantidades produzidas dos cinco agregados é exatamente a inversa daquela para os índices de preços recebidos (Tabela 3). Em uma economia inteiramente  fechada ao mercado internacional isso  não seria surpresa  (maior crescimento 

TABELA 4

EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE QUANTIDADES PRODUZIDAS NA AGROPECUÁRIA BRASILEIRA, 1989/99 (1989 = 100)

	ANOS
	TOTAL
	TOTAL VEGETAL
	TOTAL ANIMAL
	FAMILIAR
	PATRONAL
	POPULAÇÃO

	1989
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0

	1990
	95,6
	90,6
	109,0
	104,1
	91,6
	101,6

	1991
	98,4
	92,5
	114,4
	108,9
	93,6
	103,3

	1992
	105,5
	98,5
	124,3
	116,4
	101,1
	104,9

	1993
	104,3
	97,0
	124,0
	117,8
	98,8
	106,6

	1994
	111,6
	105,0
	129,2
	126,4
	104,8
	108,4

	1995
	117,1
	105,3
	148,8
	132,4
	110,0
	110,2

	1996
	117,7
	104,8
	152,3
	133,5
	110,5
	112,0

	1997
	121,9
	108,9
	156,7
	141,9
	112,9
	113,8

	1998
	121,0
	107,8
	156,6
	134,1
	116,3
	115,6

	1999
	130,7
	116,6
	168,4
	148,4
	123,5
	117,5

	TAXA ANUAL MÉDIA (%)a
	2,96
	1,97
	5,08
	3,79
	2,60
	1,63


Fonte:-
Dados básicos do IBGE para produtos vegetais; CONAB e Safras e 
Mercados para produtos animais; nossa elaboração.

a)
Os cinco coeficientes foram significativamente diferentes de zero ao nível de probabilidade de 1,0%.

da produção, maior queda de preços). Entretanto, esse não é o caso da economia brasileira que, adicionalmente, abriu-se mais ao exterior nos anos noventa, ainda que mantendo os diferentes tipos de mercados (e suas formações de preços), conforme anteriormente analisado.O grande destaque foi o crescimento anual médio de 5,08% para os produtos animais. No geral, considerando-se a extremamente desfavorável política econômica da década, o desempenho agropecuário pode ser considerado como bem razoável (excetuando-se os totais vegetal e patronal). Com base nos elementos dessa política, a expectativa inicial não seria tão boa. É fato, entretanto, que o comportamento excepcional dos produtos animais influenciou essa avaliação, pois o crescimento do total vegetal foi de apenas 1,97% ao ano ou 0,33% per capita (visto que a taxa de crescimento populacional foi de 1,63% ao ano)
.

O exame das taxas de crescimento das quantidades dos produtos individuais permitirá uma análise mais completa dos dados. Isso é mostrado a seguir (ns: não significante):

	
	Taxa Anual Média (%)

	AGRIC. FAMILIAR:
	3,79

	(   Amendoim
	1,68

	(   Batata
	2,83

	(   Cebola
	ns

	(   Feijão
	ns

	(   Fumo
	2,45

	(   Mandioca
	ns

	(   Sisal
	ns

	(   Tomate
	3,37

	(   Uva
	1,41

	(   Suínos
	5,72

	(   Frangos
	8,74

	(   Leite
	4,29

	
	

	AGRIC. PATRONAL:
	2,60

	(   Algodão
	- 6,17

	(   Arroz
	ns

	(   Cacau
	- 4,71

	(   Café
	ns

	(   Cana-de-Açúcar
	3,41

	(   Laranja
	2,48

	(   Milho
	3,34

	(   Soja
	4,81

	(   Trigo
	- 5,42

	(   Bovinos
	4,05


Da mesma maneira que na análise anterior sobre preços recebidos, o teste de significância foi feito ao nível de 15%. Entretanto, a maioria dos coeficientes foi significativamente diferente de zero ao nível de 1,0%. Novamente, ns indica “não significante” ou, estatisticamente, valor não diferente de zero. 

A agricultura familiar (com doze produtos), além de ter mostrado um crescimento de produção bem maior que o da agricultura patronal, 3,79% contra 2,60% ao ano, não apresentou qualquer de seus produtos com declínios de produção. Ao contrário, a maioria de seus produtos registrou crescimentos expressivos de produção, com destaques para frangos, suínos, leite, tomate e batata. Ausências de crescimento foram observadas para cebola, feijão e mandioca. As importações favorecidas (MERCOSUL) de cebola podem ter prejudicado esse produto. Nos casos de feijão e mandioca é possível que a razão esteja com o efeito – substituição do trigo (preços menores e importações maiores)
. A despeito das condições desfavoráveis da política econômica, a agricultura familiar foi capaz de contribuir decisivamente para as altas taxas de crescimento das produções de produtos animais
. Adicionalmente, é preciso mencionar que feijão e farinha de mandioca apresentaram, ainda recentemente, valores negativos para suas respectivas elasticidades - renda
. Ou seja, mesmo com o crescimento populacional de 1,63% ao ano é possível que não tenha havido aumento da demanda interna desses produtos.

Quanto à agricultura patronal, por sua vez, o comportamento foi mais modesto e heterogêneo. A taxa de crescimento total, de 2,60% ao ano, foi bem menor que a da agricultura familiar (3,79% ao ano). Adicionalmente, três dos dez produtos mostraram expressivos declínios de produção, casos do algodão, cacau e trigo. As produções de arroz e café ficaram, em termos estatísticos, sem alterações na década. Crescimentos de produção ocorreram para cana-de-açúcar, laranja, milho, soja e bovinos. A produção de cana-de-açúcar foi favorecida pela continuidade, na década, de uma política especial de preços, eliminada apenas a partir de 1999, o que provocou uma séria crise no setor sucro-alcooleiro.

Evidentemente, razões produto a produto podem ser lembradas para se explicar os diferentes comportamentos. Entretanto, é importante salientar o melhor desempenho da produção derivada da agricultura familiar comparativamente à patronal durante os anos noventa. Esta última, recordamos, é mais ligada ao comércio exterior do que a primeira. Todavia, os preços internacionais foram favoráveis até a crise asiática em 1997. Rezende
, em seu clássico artigo sobre a “crise da produção de alimentos” dos anos setenta, salienta que o desempenho deste segmento, caracterizado por pequenos produtores, tende a ser melhor em períodos de recessão econômica (anos oitenta, segundo o autor e, provavelmente, anos noventa, em nossa interpretação). O desempenho das produtividades (tecnológico) será a seguir examinado.

As Tabelas 5 e 6 apresentam, respectivamente, as evoluções dos índices de áreas plantadas e das produtividades (rendimentos físicos) dos mesmos agregados (menos o total animal) anteriormente mostrados (Tabela 3 e 4). Evidentemente, os crescimentos (declínios) das quantidades produzidas podem ser decompostos nos  crescimentos (declínios) das áreas e  dos rendimentos.  Desta vez, entretanto,  os totais  familiar  e  patronal  não  incluem os  produtos  animais anteriormente considerados. Agora trabalharemos com as áreas cultivadas e as produtividades por hectare, o que não é o caso para os produtos animais.

Os resultados para áreas e produtividades são, também, bastante interessantes. Resumidamente, eles mostram para a agricultura brasileira, em uma difícil situação de política econômica, um forte ajuste na direção de menores áreas cultivadas e maiores produtividades. Isso é coerente com a expectativa teórica, considerando-se o conjunto das medidas econômicas da década dos noventa. As piores áreas, assim como os produtores com maiores problemas, tenderiam a sair da produção com a   ocorrência  de menores  preços  e  rentabilidades.  Entretanto,  os  novos  e  mais  baratos 

TABELA 5

EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE ÁREA CULTIVADA NA AGRICULTURA BRASILEIRA DURANTE 1989/99 (1989 = 100)

	ANOS
	TOTAL VEGETAL
	TOTAL FAMILIAR
	TOTAL PATRONAL

	1989
	100,0
	100,0
	100,0

	1990
	91,0
	93,9
	90,3

	1991
	90,9
	104,4
	88,4

	1992
	90,9
	99,8
	89,4

	1993
	83,2
	82,9
	83,5

	1994
	92,0
	101,6
	90,4

	1995
	91,2
	97,4
	97,2

	1996
	89,3
	97,0
	88,2

	1997
	88,0
	91,1
	87,6

	1998
	83,2
	73,1
	85,5

	1999
	87,1
	83,6
	88,1

	TAXA ANUAL MÉDIA (%)
	- 0,99
	- 2,00
	ns


Fonte:-
Dados básicos do IBGE; nossa elaboração.

a)
Os totais vegetal e familiar foram significantes ao nível de 5,0%; ns : 
não significante.

TABELA 6

EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE RENDIMENTO FÍSICO NA AGRICULTURA BRASILEIRA DURANTE 1989/99 (1989 = 100)

	ANOS
	TOTAL VEGETAL
	TOTAL FAMILIAR
	TOTAL PATRONAL

	1989
	100,0
	100,0
	100,0

	1990
	99,6
	110,8
	101,5

	1991
	101,8
	104,3
	105,8

	1992
	108,4
	116,6
	113,0

	1993
	116,6
	142,2
	118,4

	1994
	114,2
	124,3
	115,9

	1995
	115,5
	136,0
	113,1

	1996
	117,4
	137,6
	125,4

	1997
	123,8
	155,8
	128,8

	1998
	129,5
	183,5
	136,0

	1999
	133,9
	177,5
	140,2

	TAXA ANUAL MÉDIA (%)
	2,95
	5,80
	3,29


Fonte:-
Dados básicos do IBGE; nossa elaboração.

insumos decorrentes da maior abertura comercial (e câmbio sobrevalorizado), e mais as inovações tecnológicas dos sistemas público e privado de pesquisas, levariam a maiores investimentos em produtividade (e menores custos).

De fato, os dados mostram expressivos aumentos de produtividade física, medidos como índices agregados de produção por hectare cultivado, principalmente no caso da agricultura familiar (5,80% ao ano). A agricultura patronal teve um crescimento menor, ainda que expressivo, de 3,29% ao ano. Isso permitiu a obtenção de menores custos de produção, a única saída para compensar os fortes declínios dos preços recebidos. Um resumo da década dos noventa pode ser mostrado da seguinte maneira (em % ao ano) para os respectivos totais (sem os produtos animais):

	
	VEGETAL
	FAMILIAR
	PATRONAL

	(   Produção
	1,97
	3,80
	3,29

	(   Área
	- 0,99
	- 2,00
	ns

	(   Rendimento
	2,95
	5,80
	3,29


É preciso mencionar que os números para as taxas de crescimento da produção dos agregados familiar e patronal diferem um pouco dos anteriormente mostrados (Tabela 4) pois eles foram estimados como resíduos e excluem os respectivos produtos animais. Novamente, é preciso salientar o expressivo desempenho da agricultura familiar no contexto da taxa de crescimento anual média do rendimento físico em sua produção (5,80% ao não). Mesmo excluindo-se os respectivos produtos animais, a taxa de crescimento da produção agregada da agricultura familiar (3,80% ao ano) foi superior à da agricultura patronal (3,29% ao ano).

Passando-se aos resultados para os produtos individuais, temos os seguintes números (expressos em % ao ano; ns: não significante):

	
	ÁREA
	RENDIMENTO

	AGRIC. FAMILIAR:
	- 2,00
	5,80

	(   Amendoim
	ns
	1,01

	(   Batata
	1,16
	1,67

	(   Cebola
	- 1,03
	1,92

	(   Feijão
	- 2,56
	3,96

	(   Fumo
	1,82
	ns

	(   Mandioca
	- 1,38
	ns

	(   Sisal
	- 7,09
	2,42

	(   Tomate
	ns
	2,86

	(   Uva
	ns
	1,58

	
	
	

	AGRIC. PATRONAL:
	ns
	3,29

	(   Algodão
	- 12,31
	6,14

	(   Arroz
	- 3,10
	3,59

	(   Cacau
	ns
	- 5,15

	(   Café
	- 4,12
	4,00

	(   Cana-de-Açúcar
	2,09
	1,32

	(   Laranja
	ns
	1,43

	(   Milho
	ns
	3,86

	(   Soja
	1,58
	3,23

	(   Trigo
	- 7,99
	2,57


No contexto do agregado da agricultura familiar tivemos um expressivo declínio de área cultivada (- 2,00% ao ano) e um forte crescimento de produtividade, de 5,80% ao ano. Dos nove produtos da agricultura familiar, sete tiveram aumentos de produtividade e dois ficaram com rendimentos constantes (no sentido estatístico). Nenhum produto apresentou declínio de rendimentos. A agricultura patronal também teve um ótimo desempenho tecnológico – produtividade (3,29% ao ano). Excetuando-se o cacau, os oito outros produtos tiveram crescimentos de produtividade. Esse positivo e generalizado desempenho é uma indicação de que todos os produtores brasileiros – familiares e patronais – buscaram ajustar-se à desfavorável política econômica através de uma estratégia de aumento de produtividade e redução de custos, o que foi favorecido pela abertura comercial (menores preços de insumos).

Entretanto, é muito provável que o ajuste enfrentado pelos produtores brasileiros tenha sido diferenciado entre as agriculturas familiar e patronal. A primeira teve, em seu agregado, uma redução acumulada de 18,3% (- 2,00% ao ano) em sua área cultivada. Tomando-se os anos extremos tivemos os seguintes números para as áreas totais cultivadas pela agricultura familiar:

	1989
	:
	8.061 mil hectares

	1998
	:
	5.893 mil hectares

	1999
	:
	6.741 mil hectares


Portanto, houve uma redução de 1.320 mil hectares em cultivo, considerando-se 1989 a 1999. Essa pode ser interpretada como uma medida da pressão sofrida pelos produtores familiares brasileiros no curto período de uma década. Essa mesma intensidade de pressão não foi experimentada pelos produtores patronais, pois sua área total cultivada não se alterou (no sentido estatístico). Uma das razões para essa menor pressão foi a melhoria dos preços internacionais entre 1991 e 1997, como anteriormente mencionado.

Tomando-se o número de propriedades rurais no Brasil por classes de tamanho, é interessante observar-se que as propriedades com menos de 100 hectares, por nós consideradas como familiares, reduziram-se de um total de 5.225.162 em 1985 para um total de 4.318.861 em 1995, ou seja, ocorreu uma diminuição de 906.301 propriedades familiares (Censo Agropecuário 1995/96). Mais ainda, a crise agrícola causada pela política econômica do Plano Real não está refletida nesses números, visto que deu-se após o censo. Essa redução foi de 17,3% em dez anos. Para as propriedades superiores a 100 hectares a redução em número foi de apenas 6,2% no mesmo período.

A redução do número de produtores é um processo que acompanha o crescimento da produtividade (inovações tecnológicas), a geração de excedentes e o desenvolvimento econômico (industrialização e urbanização). Esse é um aspecto abordado por Alves e Homem de Souza
 no caso da produção brasileira de leite, caracteristicamente de pequenos produtores. Em 1995/96, no Censo Agropecuário, 1.810.041 informantes produziram 17.931 milhões de litros, com uma média extremamente baixa de 9,9 litros por informante. Caso essa média passasse, em quinze anos, a 50 litros e a produção aumentasse (com o crescimento da demanda interna e a redução das importações) para 32.293 milhões de litros, o número de produtores deveria cair para 645.854. Tudo indica que o devido tempo não foi dado aos produtores de leite para a realização de um ajuste economicamente mais racional e socialmente mais aceitável. É possível que isso também tenha ocorrido com os demais produtores familiares. Isto é, um ajuste que deveria acontecer gradualmente verificou-se, ao contrário, em poucos anos.

Até este ponto do trabalho analisamos os efeitos da política econômica em preços, áreas cultivadas, quantidades produzidas e rendimentos dos produtos das agriculturas familiar e patronal brasileiras. Antes de passarmos ao último tópico, os efeitos nos valores das produções, vejamos um resumo dos principais resultados obtidos:

a)
Preços Recebidos: os preços caíram bem mais para o conjunto de produtos da agricultura familiar (- 4,74% ao ano) do que  para o da agricultura patronal (- 2,56% ao ano). No total (23 produtos animais e vegetais) a redução anual média foi de 3,24%. Pode-se dizer que os consumidores foram os grandes beneficiados pela política econômica da década, em especial aqueles com menores rendas.

b)
Quantidades Produzidas: a taxa anual média de crescimento da quantidade produzida da agricultura familiar, 3,79%, foi bem maior que a observada para a agricultura patronal, de 2,60%. No total dos 23 produtos o crescimento foi de 2,96%, enquanto o crescimento populacional ficou em 1,63%. Houve, portanto, um aumento da produção per capita de 1,31%. O desempenho mais modesto ficou com o total vegetal, pois o crescimento foi de apenas 1,97% ao ano, um pouco acima do crescimento populacional.

c)
Áreas Cultivadas: ocorreu um expressivo declínio da área cultivada com os produtos da agricultura familiar, de 2,00% ao ano. Em termos estatísticos, a agricultura patronal ficou com sua área constante. De outro lado, o conjunto total vegetal teve um declínio de área cultivada de 0,99% ao ano. Em 1989 o Brasil cultivou 52.775 mil hectares. Em 1999 esse total havia caído para 45.976 mil hectares.

d)
Rendimentos Físicos: a taxa de crescimento dos rendimentos físicos dos produtos da agricultura familiar foi bem elevada, de 5,80% (sem os produtos animais). Aliás, os produtos da agricultura patronal também tiveram, em seu agregado, uma expressiva taxa de crescimento da produtividade, de 3,29% ao ano. Essa foi uma característica muito importante da agricultura brasileira nos anos noventa, isto é, um forte crescimento de produtividade, evento que, beneficiado pela abertura comercial, atenuou os outros efeitos desfavoráveis da política econômica da década dos anos noventa.


6.3
Os Efeitos sobre os Valores da Produção

A Tabela 7 mostra, para o período 1989/99, o comportamento dos valores das produções dos mesmos agregados anteriores – total geral, total vegetal, total animal, total familiar e total patronal. Eles são valores monetários, utilizando-se o IGP-DI como deflator da série de preços (R$ de 06/99). Como já mencionado no caso das quantidades produzidas, os anos de 1990 e 1991 foram, em muito, negativamente afetados por aspectos do Plano Collor e por dois anos de intensa seca em nossa região Sul. Com isso, as séries mostram um desnível muito acentuado entre 1990 e 1992. Alguma recuperação dos valores de produção começou a ser esboçada em 1994.

Essa recuperação, entretanto, foi abortada em 1995 e 1996 em função dos efeitos desfavoráveis da política econômica do Plano Real, o que já foi analisado anteriormente. A partir de 1997 ocorreu uma certa recuperação para o total agropecuário, causada, principalmente, pelos produtos do setor patronal. A desvalorização de 1999, por sua vez, trouxe maiores benefícios aos produtos animais. Entretanto, pode- se observar que todos os totais da Tabela 7 tiveram, em 1999, valores reais menores do que os de 1994, ano que, em parte, precedeu o Plano Real. No caso específico do total familiar houve uma redução no valor da produção de R$ 2.461 milhões entre 1994 e 1997 (- 10,9%). O setor patronal perdeu 8,0% em seu valor da produção nesse 

TABELA 7

EVOLUÇÃO DOS VALORES DAS PRODUÇÕES NA AGRICULTURA BRASILEIRA DURANTE 1989/99 (R$ Milhões de 06/99)

	ANOS
	TOTAL
	VEGETAL
	ANIMAL
	FAMILIAR
	PATRONAL

	1989
	73.405
	47.290
	26.116
	24.608
	48.730

	1990
	58.074
	34.458
	23.616
	20.812
	37.216

	1991
	59.361
	36.637
	22.724
	20.520
	38.807

	1992
	60.578
	37.631
	22.947
	20.073
	40.476

	1993
	61.349
	37.309
	24.040
	21.667
	39.668

	1994
	65.097
	41.329
	23.768
	22.628
	42.453

	1995
	59.503
	35.666
	23.837
	22.003
	37.490

	1996
	57.393
	36.065
	21.327
	20.169
	37.210

	1997
	59.245
	38.033
	21.212
	20.167
	39.052

	1998
	60.493
	39.268
	21.225
	20.352
	40.137

	1999
	62.251
	38.995
	23.256
	20.344
	41.900

	Taxa Anual Média (%)a
	ns
	ns
	- 1,24
	- 0,97
	ns


Fonte:
Dados anteriores de preços e quantidades; nossa elaboração.


(a)
Nível de significância de 15%; ns : não significante.

mesmo período, mas contou com a vantagem de ter tido alguma melhoria com a desvalorização cambial de 1999. Entre o início do período analisado (1989) e a segunda metade dos anos noventa todos os setores agrícolas brasileiros mostraram expressivas quedas em seus valores de produção, o que é mais uma evidência da gravidade da situação econômica da década passada. As magnitudes foram as seguintes (entre 1989 e 1998):

	(   a) TOTAL
	:
	- R$ 12.912 milhões (- 17,6%)

	(   b) VEGETAL
	:
	- R$   8.022 milhões (- 17,0%)

	(   c) ANIMAL
	:
	- R$   4.891 milhões (- 18,7%)

	(   d) FAMILIAR
	:
	- R$   4.256 milhões (- 17,3%)

	(   e) PATRONAL
	:
	- R$   8.593 milhões (- 17,6%)


Entretanto, mesmo com essas forte reduções entre os anos extremos, a última linha da Tabela 7 mostra que apenas os totais animal e familiar tiveram taxas de declínio estatisticamente significantes. Elas foram, respectivamente, de – 1,24% e – 0,97% ao ano. Isso, mais uma vez, evidencia as dificuldades enfrentadas pela agricultura familiar nos anos noventa. O pequeno número de graus de liberdade nas séries e as oscilações causadas por problemas climáticos e planos econômicos podem ter contribuído para o resultado estatístico observado.

Considerando-se os produtos específicos tivemos os seguintes resultados para as taxas anuais médias de crescimento (declínio) de seus valores da produção (em % ao ano): 

	AGRIC. FAMILIAR:
	- 0,97

	(   Amendoim
	ns

	(   Batata
	ns

	(   Cebola
	- 8,00

	(   Feijão
	ns

	(   Fumo
	ns

	(   Mandioca
	ns

	(   Sisal
	ns

	(   Tomate
	ns

	(   Uva
	ns

	(   Suínos
	ns

	(   Frangos
	ns

	(   Leite
	- 1,40

	
	

	AGRIC. PATRONAL:
	ns

	(   Algodão
	- 8,50

	(   Arroz
	ns

	(   Cacau
	- 5,39

	(   Café
	6,19

	(   Cana-de-Açúcar
	2,21

	(   Laranja
	- 2,65

	(   Milho
	- 2,01

	(   Soja
	ns

	(   Trigo
	- 9,39

	(   Bovinos
	- 1,71


É interessante observar que nenhum produto da agricultura familiar apresentou crescimento de valor da produção. No caso da agricultura patronal dois produtos – café e cana-de-açúcar – tiveram crescimento. Evidentemente, os resultados para valor da produção resultam das evoluções de preços e quantidades produzidas.

7.
Conclusões e Comentários

Este paper procurou esclarecer a radical mudança de orientação da política econômica brasileira ocorrida a partir de 1990. O País mudou de uma economia fechada para uma sensivelmente mais aberta às transações internacionais. Houve o esgotamento do modelo de substituição de importações e a política macroeconômica orientou-se para uma inserção bem maior na economia internacional, principalmente nos aspectos comercial, financeiro, tecnológico e de investimentos. A importância de uma política macroeconômica que não discrimine contra a agricultura e pequenos produtores foi recentemente salientada por de Janvry e Sadoulet
. A expectativa seria de que isso não acontecesse no Brasil dos anos noventa.

Ainda que essa mudança de orientação econômica tenha sido muito clara, não é uma tarefa fácil identificar-se todos os seus efeitos na economia brasileira. Este artigo, de maneira mais específica, procurou identificar como essa importante mudança afetou a agropecuária brasileira e, em especial, a agricultura familiar. Tomando-se o modelo de substituição de importações como ponto de partida analítico, a literatura indica que os setores mais prejudicados seriam os de produtos de exportação, já que uma das conseqüências mais importantes do modelo de economia fechada seria a sobrevalorização da taxa de câmbio.

A identificação dos efeitos da política de abertura econômica exigiu, como metodologia de trabalho, que fossem caracterizados os produtos produzidos pela agricultura familiar, visto que esses efeitos ocorreram através dos preços de produtos nos mercados. Isso, por sua vez, teve a necessidade de mostrar a agricultura brasileira como um conjunto heterogêneo de produtos. Basicamente, um subconjunto de comércio exterior, de exportação e de importação, e outro de mercado interno (domésticos).

Este trabalho utilizou a linha divisória de 100 hectares de área total para a identificação dos produtos produzidos pela agricultura familiar. Utilizando-se os dados do Censo Agropecuário 1995/96, a conclusão obtida é que a agricultura familiar brasileira produz, predominantemente, produtos domésticos (mercado interno), ainda que nem todos eles sejam produtos alimentares, caso típico da cultura do fumo. As tabulações especiais do censo, como divulgadas pelo INCRA, corroboraram essa nossa classificação.

A hipótese que foi colocada neste trabalho foi a de que as mudanças introduzidas na política econômica a partir de 1990 e, especialmente, a partir de 1994, com o Plano Real, foram prejudiciais à rentabilidade do setor agrícola como um todo mas, em particular, à agricultura familiar, através dos efeitos negativos sobre os preços de seu produtos. A esse respeito, não se tratou apenas à comparação com o período de economia fechada, anterior a 1990. Afinal, esse modelo apresentava claros sinais de esgotamento. Ao contrário, a comparação considerou uma possível diferente combinação de políticas fiscal, monetária, cambial e comercial nos anos noventa que pudesse ter levado à estabilização econômica sem os desacertos e excessivos custos da política adotada.

Entre as principais características (ou desacertos, em nossa avaliação) da política econômica adotada estariam juros extremamente elevados, câmbio sobrevalorizado e excessivamente baixas tarifas de importação. Entre os acertos, menção deve ser dada às reduções das tarifas de importação de insumos agrícolas. A sobrevalorização cambial, “âncora” do Plano Real no contexto da inflação, impediu que os produtos de exportação se tornassem os maiores beneficiários da mudança de política econômica. Os produtos da agricultura familiar, por sua vez, foram muito prejudicados pela combinação de políticas, em especial as excessivas reduções das tarifas de importação que desconsideraram o protecionismo agrícola dos países industrializados. Adicionalmente, não se deve esquecer a importância dos efeitos-substituição, principalmente no consumo. O declínio do preço relativo do trigo, por exemplo, traria prejuízos à vários produtos da agricultura familiar (feijão, mandioca e batata, entre outros).

A parte empírica deste trabalho examinou as conseqüências em preços recebidos, áreas cultivadas, produções e seus valores para 22 produtos de nossa agropecuária, sendo doze da agricultura familiar e dez da agricultura patronal. A conclusão é de que a década dos anos noventa foi extremamente difícil para os produtores agrícolas brasileiros, a despeito de ter sido relativamente favorável em termos de preços internacionais. Houve, entre nós, uma acentuada redução dos preços recebidos pelos produtores, redução essa que foi bem mais acentuada para o conjunto de produtos da agricultura familiar (- 4,74% ao ano). Os produtos da agricultura patronal foram favorecidos pelos bons preços no mercado internacional e, com isso, caíram menos.

Entretanto, apesar do declínio de seus preços, a quantidade total produzida pela agricultura familiar cresceu bem mais que a da agricultura patronal (3,79% ao ano contra 2,60% ao ano). Houve, todavia, uma redução da área cultivada pela agricultura familiar em 2,00% ao ano. Comparando-se 1989 e 1999 ocorreu uma diminuição de 1.320 mil hectares cultivados com os doze produtos da agricultura familiar, algo nada desprezível. Aliás, tomando-se os dados do censo houve uma redução de 906 mil propriedades familiares entre 1985 e 1995. É preciso considerar, adicionalmente, que o período maior da crise foi a partir de 1995.

Finalmente, cabe mencionar e destacar o ótimo desempenho da agricultura familiar em termo dos rendimentos físicos obtidos. A taxa de crescimento do índice agregado da produtividade da terra foi de 5,80% ao ano (sem os produtos animais), comparativamente à taxa de 3,29% ao ano da agricultura patronal. Isso ajuda a explicar o bom desempenho da produção familiar brasileira, pois significou menores custos de produção. Esse evento, em parte favorecido pela abertura comercial (via menores preços de insumos), atenuou os efeitos desfavoráveis da política econômica dos anos noventa.
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HM - 05

		TAXAS DE VARIAÇÃO DA PRODUÇÃO BRASILEIRA

		DE CARNE DE FRANGO DURANTE 01/95 - 03/97

		(EM %)

										Taxa de

										Variação (%)

						1995		J		22.76

								F		26.50

								M		23.33

								A		31.17

								M		15.04

								J		20.22

								J		19.35

								A		18.85

								S		17.12

								O		11.51

								N		14.54

								D		10.98

						1996		J		-0.35

								F		-2.00

								M		-1.10

								A		-2.10

								M		2.25

								J		1.27

								J		-0.53

								A		-0.62

								S		1.81

								O		1.02

								N		0.17

								D		0.52

						1997		J		1.98

								F		5.77

								M		6.83

		TAXAS DE VARIAÇÃO DA PRODUÇÃO BRASILEIRA

		DE CARNE DE FRANGO DURANTE 01/95 - 03/97

		(EM %)
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		EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO BRASILEIRA

		DE CARNE DE FRANGO, 01/94 - 12/96

		( EM TONELADAS)

								(Toneladas)

								1994		1995		1996

						J		278,173		339,783		338,578

						F		272,076		343,307		336,449

						M		262,046		325,604		322,008

						A		249,410		327,582		320,715

						M		278,184		318,785		325,971

						J		273,153		330,828		335,037

						J		284,469		337,296		335,499

						A		283,707		337,189		335,111

						S		299,512		344,727		350,953

						O		310,318		344,751		348,271

						N		306,640		351,487		352,091

						D		314,204		349,110		358,082

		Fonte: APINCO

		EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO BRASILEIRA

		DE CARNE DE FRANGO, 01/94 - 12/96

		( EM TONELADAS)

		Fonte: APINCO.
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		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS RELATIVOS

		FRANGOS-MILHO DURANTE 1989/94 E 01/95 - 12/96

		(02/90 = 100)

										Índices

						1989				87.0

						1990				89.1

						1991				86.9

						1992				93.8

						1993				93.6

						1994				100.7

						1995		J		94.5

								F		92.8

								M		82.3

								A		95.0

								M		97.1

								J		105.3

								J		112.5

								A		111.0

								S		104.8

								O		90.4

								N		82.3

								D		90.6

						1996		J		73.7

								F		74.8

								M		74.8

								A		82.6

								M		77.9

								J		85.2

								J		86.6

								A		71.1

								S		78.7

								O		85.2

								N		89.0

								D		82.6

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS RELATIVOS

		FRANGOS-MILHO DURANTE 1989/94 E 01/95 - 12/96

		(02/90 = 100)
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HM - 08

		EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO CÂMBIO EFETIVO - SALÁRIO

		NA ECONOMIA BRASILEIRA

		(1988 = 100)

				1994		1		64.4

						2		65.7

						3		59.5

						4		56.8

						5		55.7

						6		55.0

						7		51.2

						8		47.5

						9		45.2

						10		42.8

						11		37.7

						12		36.4

				1995		1		37.5

						2		37.4

						3		38.2

						4		37.6

						5		36.0

						6		36.5

						7		36.8

						8		36.0

						9		37.3

						10		36.8

						11		34.0

						12		32.8

				1996		1		33.0

						2		33.1

						3		32.9

						4		32.2

						5		31.9

						6		32.2

						7		31.7

						8		31.8

						9		31.9

						10		31.5

						11		31.2

						12		30.6

				1997		1		30.8

						2		30.9

		Fonte: IPEA.

		EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO CÂMBIO EFETIVO - SALÁRIO

		NA ECONOMIA BRASILEIRA

		(1988 = 100)

		Fonte: IPEA.
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HM - 09

		EVOLUÇÃO DO ÍNDICE TOTAL CARTA HM DE PREÇOS REAIS

		RECEBIDOS DURANTE 01/96 - 07/98

		(02/1990 = 100)

								Indices de Preços Reais

						Meses		1996		1997		1998

						J		76.2		75.5		89.0

						F		75.1		80.3		89.6

						M		73.1		82.3		87.7

						A		73.8		83.6		88.8

						M		76.8		82.8		87.5

						J		74.5		83.1		86.3

						J		74.5		81.4		86.0

						A		75.3		82.2

						S		79.9		82.1

						O		83.0		83.4

						N		81.0		84.8

						D		77.6		86.9

		Fonte: IEA e Carta HM

		EVOLUÇÃO DO ÍNDICE TOTAL CARTA HM DE PREÇOS REAIS

		RECEBIDOS DURANTE 01/96 - 07/98

		(02/1990 = 100)

		Fonte: IEA e Carta HM



&R&8&A



HM - 09

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0



&A

Page &P

1996

1997

1998

Índices



HM - 10

		EVOLUÇÃO DO ÍNDICE CARTA HM DE PREÇOS

		RECEBIDOS PELOS PRODUTORES AGRÍCOLAS

		NO CRITÉRIO PONTA-A-PONTA SEMANAL,

		1ª SEMANA DE DEZEMBRO - 1ª SEMANA DE JUNHO

		(EM %)

										R$/Saca

						Dezembro		1ª		-4.64

								2ª		-4.09

								3ª		-2.87

								4ª		-1.13

						Janeiro		1ª		-0.48

								2ª		-2.01

								3ª		-2.22

								4ª		-0.63

						Fevereiro		1ª		3.15

								2ª		7.53

								3ª		9.98

								4ª		9.45

						Março		1ª		4.81

								2ª		4.62

								3ª		3.29

								4ª		2.75

						Abril		1ª		5.34

								2ª		1.72

								3ª		1.73

								4ª		1.07

						Maio		1ª		-1.25

								2ª		0.62

								3ª		-0.90

								4ª		-0.15

						Junho		1ª		2.13

		EVOLUÇÃO DO ÍNDICE CARTA HM DE PREÇOS

		RECEBIDOS PELOS PRODUTORES AGRÍCOLAS

		NO CRITÉRIO PONTA-A-PONTA SEMANAL,

		1ª SEMANA DE DEZEMBRO - 1ª SEMANA DE JUNHO

		(EM %)
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HM - 11

		EVOLUÇÃO ESTACIONAL DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS

		RECEBIDOS PELOS PRODUTORES DE MILHO EM SÃO PAULO

		(PERÍODO 1987/96)

						Mes		Índices de Preços Reais

						J		100.00

						F		91.38

						M		81.00

						A		76.40

						M		79.00

						J		81.92

						J		79.41

						A		88.70

						S		88.54

						O		91.38

						N		97.82

						D		97.49

		EVOLUÇÃO ESTACIONAL DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS

		RECEBIDOS PELOS PRODUTORES DE MILHO EM SÃO PAULO

		(PERÍODO 1987/96)
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HM - 12

		EVOLUÇÃO ESTACIONAL DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS

		RECEBIDOS PELOS PRODUTORES DE BOVINOS EM SÃO PAULO

		(PERÍODO 1987/96)

						Mes		Índices de Preços Reais

						J		100.00

						F		92.95

						M		89.69

						A		90.75

						M		90.16

						J		90.10

						J		93.25

						A		104.05

						S		102.53

						O		100.47

						N		99.74

						D		90.10

		EVOLUÇÃO ESTACIONAL DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS

		RECEBIDOS PELOS PRODUTORES DE BOVINOS EM SÃO PAULO

		(PERÍODO 1987/96)
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		EVOLUÇÃO DO SALDO COMERCIAL BRASILEIRO

		EM DOZE MESES

		(US$ Milhões)

								US$ Milhões

				1994		J		13,049

						F		12,277

						M		11,745

						A		12,349

						M		12,451

						J		12,735

						J		13,333

						A		13,694

						S		13,899

						O		13,400

						N		11,880

						D		10,466

				1995		J		9,183

						F		7,342

						M		5,306

						A		3,362

						M		1,242

						J		-763

						J		-1,963

						A		-3,157

						S		-4,109

						O		-4,419

						N		-3,912

						D		-3,157

				1996		J		-2,741

						F		-1,729

						M		-903

						A		-594

						M		333

						J		781

						J		444

						A		-175

						S		-1,311

						O		-2,953

						N		-3,821

						D		-5,539

				1997		J		-6,005

						F		-7,616

						M		-8,181

						A		-9,369

						M		-9,838

						J		-10,067

						J		-10,454

						A		-10,478

						S		-11,106

						O		-10,627

		EVOLUÇÃO DO SALDO COMERCIAL BRASILEIRO

		EM DOZE MESES

		(US$ Milhões)
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HM - 14

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS

		PELOS PRODUTORES DE SOJA

		(02/90 = 100)

								Indices de Preços Reais

						Mes		1995		1996		1997

						J		90.5		95.1		109.4

						F		88.2		94.3		109.0

						M		77.6		88.6		107.4

						A		70.4		88.3		112.5

						M		68.8		97.3		115.7

						J		65.5		92.2		113.4

						J		66.4		89.4

						A		75.5		92.2

						S		79.9		108.7

						O		81.6		112.6

						N		85.6		109.2

						D		91.1		111.1

		Fonte: IEA e Carta HM

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS

		PELOS PRODUTORES DE SOJA

		(02/90 = 100)

		Fonte: IEA e Carta HM
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HM - 15

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS

		PELOS PRODUTORES DE MILHO

		(02/90 = 100)

								Índices de Preços Reais

						Mes		1995		1996		1997

						J		97.9		90.0		71.7

						F		87.4		84.1		63.6

						M		75.3		76.1		60.8

						A		67.7		74.3		60.4

						M		64.7		84.9		61.3

						J		62.7		79.8		62.4

						J		64.7		77.7

						A		68.9		83.4

						S		70.4		86.1

						O		73.7		85.9

						N		79.8		84.0

						D		85.0		79.8

		Fonte: IEA e Carta HM

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS

		PELOS PRODUTORES DE MILHO

		(02/90 = 100)

		Fonte: IEA e Carta HM
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HM - 16

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS

		PELOS PRODUTORES DE ARROZ

		(02/90 = 100)

								Índices de Preços Reais

						Mes		1995		1996		1997

						J		91.9		76.6		74.5

						F		88.6		77.5		78.1

						M		77.8		75.2		79.2

						A		67.0		68.2		76.7

						M		61.4		69.1		74.4

						J		58.1		69.5		73.2

						J		56.8		70.0

						A		58.3		72.3

						S		62.6		72.8

						O		64.7		73.8

						N		67.6		75.0

						D		73.2		75.7

		Fonte: IEA e Carta HM

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS

		PELOS PRODUTORES DE ARROZ

		(02/90 = 100)

		Fonte: IEA e Carta HM
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HM - 17

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS

		PELOS PRODUTORES DE BOVINOS

		(02/90 = 100)

						Mes		1995		1996		1997

						J		95.7		66.5		68.8

						F		91.5		67.9		70.5

						M		86.7		66.9		71.6

						A		80.2		66.9		73.7

						M		75.8		65.1

						J		71.9		64.2

						J		75.7		68.6

						A		80.0		71.6

						S		76.9		71.1

						O		77.9		74.2

						N		79.9		70.6

						D		71.1		68.8

		Fonte: IEA e Carta HM

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS

		PELOS PRODUTORES DE BOVINOS

		(02/90 = 100)

		Fonte: IEA e Carta HM
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		EVOLUÇÃO DOS VALORES NOMINAL E REAL

		DA CESTA BÁSICA EM SÃO PAULO

		(R$ DE 06/94)

								Valor		Valor

								Nominal		Real

				1994		J		101.12		101.12

						J		104.85		98.28

						A		99.51		90.28

						S		97.06		86.71

						O		103.75		90.40

						N		106.85		90.86

						D		104.01		87.91

				1995		J		98.87		82.44

						F		97.09		80.08

						M		97.66		79.10

						A		99.24		78.58

						M		100.60		79.33

						J		101.13		77.71

						J		102.64		77.13

						A		103.09		76.48

						S		103.18		77.42

						O		103.87		77.76

						N		106.06		78.33

						D		106.86		78.69

				1996		J		107.36		77.67

						F		109.02		78.30

						M		107.63		77.13

						A		109.50		77.90

						M		110.62		77.40

						J		110.68		76.51

						J		110.69		75.69

						A		108.12		73.73

						S		109.40		74.51

						O		109.97		74.73

						N		107.68		73.03

						D		109.86		73.86

				1997		J		108.19		71.61

						F		111.91		73.76

						M		115.33		75.14

						A		112.68		72.99

						M		113.60		73.37

						J		112.15		71.93

		EVOLUÇÃO DOS VALORES NOMINAL E REAL

		DA CESTA BÁSICA EM SÃO PAULO

		(R$ DE 06/94)
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		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES NOMINAIS DE TAXAS DE JUROS,

		DE CÂMBIO, DE INFLAÇÃO(IGP-DI) E DE PREÇOS AGRÍCOLAS

		DURANTE 06/1994 - 07/1997 (06/1994 = 100)

								CDI/OVER		IGP-DI		Taxa		Preços

												Câmbio		Agrícolas

				1994		J		100.0		100.0		100.0		100.0

						J		106.7		105.5		93.1		111.0

						A		111.1		109.0		89.8		114.8

						S		115.4		110.7		86.6		115.8

						O		119.6		113.5		84.5		126.5

						N		124.5		116.3		84.2		129.7

						D		129.3		117.0		85.0		125.7

				1995		J		133.8		118.6		84.7		121.3

						F		138.1		119.9		84.1		116.4

						M		144.2		122.1		89.0		110.5

						A		150.3		124.9		90.7		107.4

						M		156.7		125.4		89.8		104.3

						J		163.1		128.7		91.4		99.8

						J		169.6		131.6		92.9		99.9

						A		176.1		133.3		94.2		105.1

						S		181.8		131.8		95.3		103.2

						O		187.6		132.1		95.9		103.6

						N		193.2		133.9		96.2		107.6

						D		198.4		134.3		96.7		109.2

				1996		J		203.5		136.7		97.4		109.3

						F		208.2		137.7		98.0		108.5

						M		212.3		138.0		98.5		105.9

						A		216.6		139.0		98.9		107.6

						M		220.9		141.3		99.5		113.8

						J		225.2		143.0		100.1		111.8

						J		229.5		144.6		100.6		113.0

						A		233.8		144.6		101.3		114.5

						S		237.9		144.8		101.9		121.4

						O		242.3		145.1		102.5		126.5

						N		246.7		145.4		103.0		123.8

						D		251.1		146.7		103.6		119.6

				1997		J		255.5		149.0		104.2		118.8

						F		259.7		149.6		104.8		126.9

						M		263.9		151.3		105.6		131.6

						A		268.3		152.2		106.0		134.5

						M		272.5		152.7		106.7		133.7

						J		276.8		153.8		107.3		135.1

						J		280.8		153.9		107.9		132.5

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES NOMINAIS DE TAXAS DE JUROS,

		DE CÂMBIO, DE INFLAÇÃO(IGP-DI) E DE PREÇOS AGRÍCOLAS

		DURANTE 06/1994 - 07/1997 (06/1994 = 100)
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		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DA TAXA DE CÂMBIO REAL (R$/US$)

		COM DOIS CRITÉRIOS DE DEFLATORES, 02/95 - 10/96

		(02/95 = 100)

								Câmbio		Câmbio

								INPC		IPA-I

				1995		02		100.00		100.00

						03		104.02		104.64

						04		103.67		104.85

						05		100.30		102.33

						06		100.02		102.70

						07		99.22		103.07

						08		99.60		103.99

						09		99.60		103.58

						10		98.84		103.57

						11		97.67		103.52

						12		96.58		103.73

				1996		01		95.88		104.26

						02		95.79		104.87

						03		96.00		105.56

						04		95.50		105.60

						05		94.87		106.00

						06		94.19		105.91

						07		93.54		106.30

						08		93.69		106.53

						09		94.21		106.80

						10		94.39		107.19

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DA TAXA DE CÂMBIO REAL (R$/US$)

		COM DOIS CRITÉRIOS DE DEFLATORES, 02/95 - 10/96

		(02/95 = 100)
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		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS

		PELOS PRODUTORES DE LARANJA (MESA)

		(02/90 = 100)

						Mes		1995		1996		1997

						J		73.9		19.2		26.3

						F		63.3		15.1		32.8

						M		59.9		17.6		40.3

						A		64.9		21.0		41.6

						M		68.2		22.6

						J		51.5		20.0

						J		32.9		19.7

						A		29.4		20.9

						S		28.7		22.5

						O		28.9		26.2

						N		26.4		26.5

						D		22.0		25.5

		Fonte: IEA e Carta HM.

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS

		PELOS PRODUTORES DE LARANJA (MESA)

		(02/90 = 100)

		Fonte: IEA e Carta HM.
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		EVOLUÇÃO DA TAXA DE JUROS REAL (APLICAÇÃO)

		APÓS O PLANO REAL, 07/94 - 11/96

		(EM %)

								Em (%)

				1994		J		1.14

						A		0.78

						S		2.27

						O		1.06

						N		1.59

						D		3.27

				1995		J		2.09

						F		2.04

						M		2.56

						A		1.89

						M		3.84

						J		1.43

						J		1.71

						A		2.51

						S		4.36

						O		2.95

						N		1.63

						D		2.41

				1996		J		0.77

						F		1.54

						M		1.73

						A		1.32

						M		0.31

						J		0.70

						J		0.81

						A		1.95

						S		1.75

						O		1.64

						N		1.60

		Fonte: CDI e IGP-DI.

		EVOLUÇÃO DA TAXA DE JUROS REAL (APLICAÇÃO)

		APÓS O PLANO REAL, 07/94 - 11/96

		(EM %)

		Fonte: CDI e IGP-DI.
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		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS

		PELOS PRODUTORES DE SUÍNOS EM SÃO PAULO

		(02/90 = 100)

						Mes		1995		1996		1997

						J		133.8		78.8		85.8

						F		121.6		72.8		87.1

						M		110.6		70.4		87.5

						A		104.6		68.2		96.3

						M		95.2		67.5

						J		83.8		71.8

						J		78.0		75.0

						A		82.2		77.1

						S		84.4		76.5

						O		81.1		75.8

						N		79.1		82.9

						D		79.9		92.5

		Fonte: IEA e Carta HM

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS

		PELOS PRODUTORES DE SUÍNOS EM SÃO PAULO

		(02/90 = 100)

		Fonte: IEA e Carta HM
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		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS

		PELOS PRODUTORES DE FRANGOS

		(02/90 = 100)

						Meses		1995		1996		1997

						J		92.5		66.3		51.4

						F		81.1		62.9		53.9

						M		62.0		56.9		53.3

						A		64.3		61.4		49.5

						M		62.8		66.1

						J		66.0		68.0

						J		72.8		67.3

						A		76.5		59.5

						S		73.8		67.8

						O		66.6		73.2

						N		65.7		74.8

						D		77.0		65.9

		Fonte: IEA e Carta HM

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS

		PELOS PRODUTORES DE FRANGOS

		(02/90 = 100)

		Fonte: IEA e Carta HM
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		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DA TAXA DE CÂMBIO REAL

		EM DOIS CRITÉRIOS DE MENSURAÇÃO, 01/1994 - 12/1997

		(1992 = 100)

								R$/US$		R$/Cesta Moedas

				1994		J		96.75		94.15

						F		97.26		95.19

						M		95.00		93.57

						A		96.28		95.08

						M		96.56		96.14

						J		94.41		94.41

						J		79.50		80.59

						A		75.93		76.82

						S		72.23		74.53

						O		68.77		70.58

						N		66.59		67.97

						D		66.10		66.55

				1995		J		65.16		65.44

						F		64.27		64.90

						M		67.04		68.75

						A		67.10		70.18

						M		65.04		67.94

						J		65.03		68.13

						J		64.51		67.63

						A		64.86		66.78

						S		65.03		66.31

						O		64.67		66.33

						N		64.04		65.21

						D		63.45		64.35

				1996		J		63.19		63.71

						F		63.33		63.82

						M		63.79		64.08

						A		63.75		63.74

						M		63.43		63.24

						J		63.03		62.77

						J		62.73		62.71

						A		62.88		63.19

						S		63.50		63.45

						O		63.78		63.35

						N		64.05		63.79

						D		64.44		63.59

				1997		J		64.25		62.81

						F		64.43		62.00

						M		64.65		61.78

						A		64.79		61.57

						M		65.19		62.49

						J		65.12		62.77

						J		65.49		62.48

						A		66.06		62.33

						S		66.44		62.94

						O		66.88		63.78

						N		67.19		64.05

						D		67.19		63.26

		Fonte: CNI.

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DA TAXA DE CÂMBIO REAL

		EM DOIS CRITÉRIOS DE MENSURAÇÃO, 01/1994 - 12/1997

		(1992 = 100)

		Fonte: CNI.
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		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS PASSADOS E FUTUROS

		DA SOJA NA BOLSA DE CHICAGO

		(US$/t)

								US$/t

				1994		1		258

						2		252

						3		251

						4		242

						5		250

						6		249

						7		223

						8		214

						9		208

						10		199

						11		205

						12		207

				1995		1		202

						2		204

						3		209

						4		212

						5		212

						6		217

						7		227

						8		219

						9		233

						10		241

						11		247

						12		264

				1996		1		270

						2		268

						3		265

						4		291

						5		295

						6		285

						7		289

						8		296

						9		297

						10		259

						11		255

						12		257

				1997		1		268

						2		281

						3		306

						4		313

						5		320

						6		305

						7		298

						9		249

						11		230

				1998		1		231

						3		234

						5		236

		Fonte: Bolsa de Chicago.

		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS PASSADOS E FUTUROS

		DA SOJA NA BOLSA DE CHICAGO

		(US$/t)

		Fonte: Bolsa de Chicago.
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		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS PASSADOS E FUTUROS

		DE MILHO E DE TRIGO NA BOLSA DE CHICAGO

		(US$/t)

								Milho		Trigo

				1994		1		121		132

						2		117		131

						3		113		123

						4		106		119

						5		104		120

						6		105		121

						7		91		117

						8		86		127

						9		86		141

						10		85		148

						11		85		139

						12		87		142

				1995		1		92		140

						2		92		135

						3		95		129

						4		98		129

						5		101		135

						6		107		146

						7		113		164

						8		111		160

						9		118		173

						10		127		181

						11		129		181

						12		136		187

				1996		1		143		182

						2		147		189

						3		155		185

						4		179		218

						5		195		225

						6		185		183

						7		184		172

						8		143		167

						9		135		160

						10		112		150

						11		105		144

						12		105		145

				1997		1		106		140

						2		111		134

						3		120		140

						4		118		149

						5		112		141

						7		112		142

						9		105		145

						12		105		149

				1998		3		107		146

						5		109		140

		Fonte: Bolsa de Chicago.

		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS PASSADOS E FUTUROS

		DE MILHO E DE TRIGO NA BOLSA DE CHICAGO

		(US$/t)

		Fonte: Bolsa de Chicago.
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		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS PASSADOS E FUTUROS

		DE AÇÚCAR NA BOLSA DE NEW YORK

		(US$/t)

								US$/t

				1994		1		240

						2		252

						3		269

						4		253

						5		261

						6		267

						7		259

						8		263

						9		275

						10		278

						11		303

						12		325

				1995		1		328

						2		322

						3		315

						4		292

						5		256

						6		263

						7		227

						8		243

						9		243

						10		233

						11		239

						12		252

				1996		1		259

						2		273

						3		265

						4		250

						5		242

						6		260

						7		257

						8		258

						9		256

						10		236

						11		232

						12		233

				1997		1		233

						2		239

						3		240

						4		247

						7		244

						10		239

				1998		3		237

						5		235

						7		234

		Fonte: Bolsa de New York.

		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS PASSADOS E FUTUROS

		DE AÇÚCAR NA BOLSA DE NEW YORK

		(US$/t)

		Fonte: Bolsa de New York.
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		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS PASSADOS E FUTUROS

		DO CAFÉ NA BOLSA DE NEW YORK

		(US$/t)

								US$/t

				1994		1		1,652

						2		1,705

						3		1,786

						4		1,869

						5		2,553

						6		3,038

						7		4,753

						8		4,281

						9		4,769

						10		4,355

						11		3,824

						12		3,577

				1995		1		3,698

						2		3,665

						3		3,845

						4		3,712

						5		3,614

						6		3,272

						7		3,093

						8		3,246

						9		2,811

						10		2,692

						11		2,661

						12		2,259

				1996		1		2,341

						2		2,675

						3		2,629

						4		2,640

						5		2,742

						6		2,634

						7		2,525

						8		2,663

						9		2,496

						10		2,513

						11		2,646

						12		2,566

				1997		1		2,812

						2		3,726

						3		4,327

						4		4,468

						5		5,766

						7		5,305

						9		4,752

						12		4,232

				1998		3		3,917

						5		3,748

		Fonte: Bolsa de New York.

		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS PASSADOS E FUTUROS

		DO CAFÉ NA BOLSA DE NEW YORK

		(US$/t)

		Fonte: Bolsa de New York.
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		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS PASSADOS E FUTUROS

		DE SUCO DE LARANJA NA BOLSA DE NEW YORK

		(US$/t)

								US$/t

				1994		1		2,442

						2		2,395

						3		2,477

						4		2,318

						5		2,154

						6		2,035

						7		1,987

						9		1,988

						11		2,400

						12		2,452

				1995		1		2,278

						2		2,320

						3		2,227

						4		2,370

						5		2,312

						6		2,225

						7		2,157

						8		2,315

						9		2,462

						10		2,558

						11		2,724

				1996		1		2,650

						2		2,737

						3		2,928

						4		2,908

						5		2,710

						6		2,694

						7		2,569

						8		2,585

						9		2,438

						10		2,460

						11		2,243

						12		1,969

				1997		1		1,820

						2		1,772

						3		1,830

						4		1,656

						7		1,775

						9		1,826

						11		1,870

				1998		1		1,919

						3		1,969

						5		2,019

		Fonte: Bolsa de New York.

		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS PASSADOS E FUTUROS

		DE SUCO DE LARANJA NA BOLSA DE NEW YORK

		(US$/t)

		Fonte: Bolsa de New York.
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		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS PASSADOS E FUTUROS

		DO ALGODÃO NA BOLSA DE NEW YORK

		(US$/t)

								US$/t

				1994		1		1,586

						2		1,712

						3		1,706

						4		1,752

						5		1,786

						6		1,709

						7		1,566

						8		1,540

						9		1,541

						10		1,526

						11		1,629

						12		1,866

				1995		1		2,010

						2		2,133

						3		2,321

						4		2,377

						5		2,328

						6		2,469

						7		1,838

						8		1,732

						9		1,961

						10		1,908

						11		1,889

						12		1,851

				1996		1		1,857

						2		1,855

						3		1,844

						4		1,870

						5		1,816

						6		1,692

						7		1,592

						8		1,613

						9		1,639

						10		1,626

						11		1,595

						12		1,663

				1997		1		1,639

						2		1,626

						3		1,640

						4		1,579

						5		1,589

						6		1,611

						10		1,637

						12		1,637

				1998		3		1,663

						7		1,689

						10		1,649

		Fonte: Bolsa de New York.

		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS PASSADOS E FUTUROS

		DO ALGODÃO NA BOLSA DE NEW YORK

		(US$/t)

		Fonte: Bolsa de New York.
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		TAXAS DE CRESCIMENTO DA ECONOMIA MUNDIAL

		(EM %)

										Em (%)

								1986		3.6

								1987		4.0

								1988		4.7

								1989		3.4

								1990		2.2

								1991		0.9

								1992		1.7

								1993		2.3

								1994		3.7

								1995		3.5

								1996		4.0

								1997		4.1

								1998		3.1

		Fonte: FMI.

		TAXAS DE CRESCIMENTO DA ECONOMIA MUNDIAL

		(EM %)

		Fonte: FMI.
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		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS PASSADOS E FUTUROS

		DE TRIGO NA BOLSA DE CHICAGO

		(US$/t)

										Trigo

				1993		1				130

						2				125

						3				120

						4				114

						5				108

						6				106

						7				113

						8				116

						9				115

						10				120

						11				127

						12				134

				1994		1				132

						2				131

						3				123

						4				119

						5				120

						6				121

						7				117

						8				127

						9				141

						10				148

						11				139

						12				142

				1995		1				140

						2				135

						3				129

						4				129

						5				135

						6				146

						7				164

						8				160

						9				173

						10				181

						11				181

						12				187

				1996		1				182

						2				189

						3				185

						4				218

						5				225

						6				183

						7				172

						8				167

						9				160

						12				157

				1997		3				153

						5				145

						7				139

						9				139

						12				142

		Fonte: Bolsa de Chicago.

		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS PASSADOS E FUTUROS

		DE MILHO E DE TRIGO NA BOLSA DE CHICAGO

		(US$/t)

		Fonte: Bolsa de Chicago.
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		EVOLUÇÃO DO CRESCIMENTO DO PIB BRASILEIRO

		TAXAS ACUMULADAS EM QUATRO TRIMESTRES

		(EM %)

										R$/Saca

						1994		3º		3.50

								4º		5.70

						1995		1º		7.10

								2º		7.90

								3º		6.50

								4º		4.20

						1996		1º		1.20

								2º		0.40

								3º		1.80

								4º		3.00

						1997		1º		4.70

								2º		4.80

								3º		3.30

		EVOLUÇÃO DO CRESCIMENTO DO PIB BRASILEIRO

		TAXAS ACUMULADAS EM QUATRO TRIMESTRES

		(EM %)
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HM - 35

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE TAXAS DE JUROS

		E DA DÍVIDA MOBILIÁRIA TOTAL

		(06/94 = 100)

								CDI/OVER		Dívida

				1994		J		100.0		100.0

						J		106.7		99.9

						A		111.1		102.0

						S		115.4		105.7

						O		119.6		110.0

						N		124.5		110.4

						D		129.3		108.0

				1995		J		133.8		111.0

						F		138.1		114.1

						M		144.2		115.9

						A		150.3		118.6

						M		156.7		123.3

						J		163.1		125.5

						J		169.6		143.3

						A		176.1		158.3

						S		181.8		167.3

						O		187.6		174.8

						N		193.2		183.4

						D		198.4		184.4

				1996		J		203.5		195.8

						F		208.2		210.3

						M		212.3		219.2

						A		216.6		225.9

						M		220.9		243.6

						J		225.2		248.7

						J		229.5		257.9

						A		233.8		261.8

						S		237.9		262.9

						O		242.3		267.8

						N		246.7		272.7

						D		251.1		277.6

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE TAXAS DE JUROS

		E DA DÍVIDA MOBILIÁRIA TOTAL

		(06/94 = 100)
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HM - 36

		EFEITOS DA ISENÇÃO DO ICMS NOS PREÇOS

		DOS PRODUTOS DE EXPORTAÇÃO

		(SOJA, CACAU, CAFÉ, LARANJA E FUMO)

								D		S

		EFEITOS DA ISENÇÃO DO ICMS NOS PREÇOS

		DOS PRODUTOS DE EXPORTAÇÃO

		(SOJA, CACAU, CAFÉ, LARANJA E FUMO)
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		EFEITOS DA ISENÇÃO DO ICMS NOS MERCADOS

		DE MILHO E ARROZ

								D		S

		EFEITOS DA ISENÇÃO DO ICMS NOS MERCADOS

		DE MILHO E ARROZ
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P3  = PX . E

PX : Preço Exportação FOB (US$/t)
Pm : Preço Importação CIF (US$/t)
E   : Taxa de Câmbio (R$/US$)
ICMS : 13%

t : Tarifa de Importação
SS : Oferta Interna
DD : Demanda Interna
Pe , Qe : Situações de Equilíbrio
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		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS INTERNACIONAIS

		DE MILHO E TRIGO DURANTE 11/1994 - 10/1996

		(US$/t)

								Milho		Trigo

				1994		N		85		139

						D		87		142

				1995		J		92		140

						F		92		135

						M		95		129

						A		98		129

						M		101		135

						J		107		146

						J		113		164

						A		111		160

						S		118		173

						O		127		181

						N		129		181

						D		136		187

				1996		J		143		182

						F		147		189

						M		155		185

						A		179		218

						M		195		225

						J		185		183

						J		184		172

						A		143		167

						S		135		160

						O		112		150

		Fonte: Bolsa de Chicago.

		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS INTERNACIONAIS

		DE MILHO E TRIGO DURANTE 11/1994 - 10/1996

		(US$/t)

		Fonte: Bolsa de Chicago.
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HM - 39

		EVOLUÇÃO DOS ABATES DE SUÍNOS DURANTE 1995/97

		EM SÃO PAULO E REGIÃO SUL

		( 1.000 CABEÇAS)

						Meses		1995		1996		1997

						J		931.80		1169.80		1056.90

						F		900.10		1083.90		911.10

						M		1086.90		1140.30		943.72

						A		968.00		1117.50		977.57

						M		1012.10		1180.90

						J		1028.70		1097.40

						J		1063.10		1102.90

						A		1109.10		1153.50

						S		1020.80		1140.50

						O		1050.50		1147.30

						N		1136.10		1045.12

						D		1105.50		1070.27

		Fonte: SAFRAS e Mercados.

		EVOLUÇÃO DOS ABATES DE SUÍNOS DURANTE 1995/97

		EM SÃO PAULO E REGIÃO SUL

		( 1.000 CABEÇAS)

		Fonte: SAFRAS e Mercados.
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		EVOLUÇÃO DO ABATE DE BOVINOS NO BRASIL

		DURANTE 1995/96

		(EM 1.000 t)

						Mes		1995		1996

						J		293		347

						F		278		334

						M		329		343

						A		285		334

						M		319		334

						J		318		308

						J		317		320

						A		307		332

						S		297		307

						O		303		327

						N		309		323

						D		333		351

		Fonte: IBGE.

		EVOLUÇÃO DO ABATE DE BOVINOS NO BRASIL

		DURANTE 1995/96

		(EM 1.000 t)

		Fonte: IBGE.
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		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS MÉDIOS REAIS AOS PRODUTORES

		DE MILHO EM SÃO PAULO (R$/SACA DE 1996), 1990/96

										R$/Saca

								1990		13.02

								1991		12.36

								1992		11.17

								1993		10.92

								1994		9.33

								1995		7.28

								1996		8.00

								1997*		7.50

		Fonte: IEA e Carta HM.

				* estimativa

		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS MÉDIOS REAIS AOS PRODUTORES

		DE MILHO EM SÃO PAULO (R$/SACA DE 1996), 1990/96

		Fonte: IEA e Carta HM.

				* estimativa
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		EVOLUÇÃO DOS VALORES MÉDIOS ANUAIS DO

		ÍNDICE CARTA HM, 1989/96

		(02/90 = 100)

										R$/Saca

								1989		130.3

								1990		105.0

								1991		105.6

								1992		97.7

								1993		96.7

								1994		102.2

								1995		81.8

								1996		76.7

		EVOLUÇÃO DOS VALORES MÉDIOS ANUAIS DO

		ÍNDICE CARTA HM, 1989/96

		(02/90 = 100)
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		EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO ESTOQUE FINAL - PRODUÇÃO

		MUNDIAL DE SOJA

		(EM %)

										%

								1991/92		17.2

								1992/93		14.7

								1993/94		14.9

								1994/95		16.2

								1995/96		13.4

								1996/97		9.9

								1997/98		12.9

								1998/99 (est.)		13.5

		Fonte: USDA.

		EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO ESTOQUE FINAL - PRODUÇÃO

		MUNDIAL DE SOJA

		(EM %)

		Fonte: USDA.
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		EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO ESTOQUE FINAL - PRODUÇÃO

		MUNDIAL DE ALGODÃO

		(EM %)

										%

								1989/90		36.0

								1990/91		33.3

								1991/92		42.3

								1992/93		46.5

								1993/94		38.9

								1994/95		33.7

								1995/96		38.7

								1996/97		40.9

								1997/98		39.9

		Fonte: USDA.

		EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO ESTOQUE FINAL - PRODUÇÃO

		MUNDIAL DE ALGODÃO

		(EM %)

		Fonte: USDA.
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		EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO ESTOQUE FINAL - PRODUÇÃO

		MUNDIAL DE MILHO

		(EM %)

										%

								1989/90		15.5

								1990/91		17.3

								1991/92		16.3

								1992/93		19.9

								1993/94		14.6

								1994/95		16.5

								1995/96		12.8

								1996/97		14.3

								1997/98		15.2

								1998/99		15.2

		Fonte: USDA.

		EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO ESTOQUE FINAL - PRODUÇÃO

		MUNDIAL DE MILHO

		(EM %)

		Fonte: USDA.
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HM - 47

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PRODUÇÃO TOTAL

		DE GRÃOS PER CAPITA NO BRASIL, 1992/97

		(1992 = 100)

										Índices

								1992		100.0

								1993		97.9

								1994		108.5

								1995		109.6

								1996		99.0

								1997		103.5

		Fonte: IBGE, CONAB e Carta HM.

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PRODUÇÃO TOTAL

		DE GRÃOS PER CAPITA NO BRASIL, 1992/97

		(1992 = 100)

		Fonte: IBGE, CONAB e Carta HM.
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		EVOLUÇÃO DAS ÁREAS PLANTADAS COM

		ALGODÃO E ARROZ N0 BRASIL, 1989/97

		(1.000 Ha)

						Algodão		Arroz

				1989		2,125		5,250

				1990		1,895		3,945

				1991		1,872		4,224

				1992		1,940		4,877

				1993		1,182		4,644

				1994		1,209		4,470

				1995		1,221		4,425

				1996		887		3,924

				1997		747		3,726

		Fonte: IBGE e CONAB.

		EVOLUÇÃO DAS ÁREAS PLANTADAS COM

		ALGODÃO E ARROZ N0 BRASIL, 1989/97

		(1.000 Ha)

		Fonte: IBGE e CONAB.
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		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS

		AOS PRODUTORES DE ALGODÃO E ARROZ EM SÃO PAULO

		E DO ÍNDICE DA TAXA DE CÂMBIO REAL, 1989/96

		(1989 = 100)

						Taxa de		Preços Reais		Preços Reais

				Anos		Câmbio Real		Algodão		Arroz

				1989		100.0		100.0		100.0

				1990		85.2		85.7		107.7

				1991		99.3		92.3		140.4

				1992		97.4		79.0		107.0

				1993		88.9		88.1		97.5

				1994		69.8		93.7		94.2

				1995		60.4		78.5		73.1

				1996		59.5		81.6		77.4

		Fonte: FGV, IEA e Carta HM.

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS REAIS

		AOS PRODUTORES DE ALGODÃO E ARROZ EM SÃO PAULO

		E DO ÍNDICE DA TAXA DE CÂMBIO REAL, 1989/96

		(1989 = 100)

		Fonte: FGV, IEA e Carta HM.
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		EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO ESTOQUE FINAL - PRODUÇÃO

		MUNDIAL DE TRIGO

		(EM %)

										(%)

								1987/88		29.4

								1988/89		23.3

								1989/90		22.1

								1990/91		24.1

								1991/92		24.5

								1992/93		25.8

								1993/94		25.2

								1994/95		22.1

								1995/96		19.6

								1996/97		18.8

								1997/98		19.9

		EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO ESTOQUE FINAL - PRODUÇÃO

		MUNDIAL DE TRIGO

		(EM %)
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		EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO ESTOQUE FINAL - PRODUÇÃO

		MUNDIAL DE ARROZ

		(EM %)

										(%)

								1987/88		9.3

								1988/89		9.0

								1989/90		12.3

								1990/91		12.7

								1991/92		10.6

								1992/93		9.9

								1993/94		9.4

								1994/95		9.2

								1995/96		9.1

								1996/97		9.1

								1997/98		8.9

		EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO ESTOQUE FINAL - PRODUÇÃO

		MUNDIAL DE ARROZ

		(EM %)
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		EVOLUÇÕES DOS ÍNDICES DE TAXA DE CÂMBIO REAL

		E DOS PREÇOS RECEBIDOS (ÍNDICE CARTA HM), 1989/99

		(1989 = 100)

						Índices de		Índice

						Taxa de Câmbio		Carta HM

				1989		100.0		100.0

				1990		85.2		80.6

				1991		99.3		81.0

				1992		97.4		75.0

				1993		88.9		74.2

				1994		69.8		78.4

				1995		60.4		62.8

				1996		59.5		58.9

				1997		59.1		63.3

				1998		61.4		68.0

				1999		87.8		72.6

		Fonte: Carta HM e FGV.

		EVOLUÇÕES DOS ÍNDICES DE TAXA DE CÂMBIO REAL

		E DOS PREÇOS RECEBIDOS (ÍNDICE CARTA HM),  1989/99

		(1989 = 100)

		Fonte: Carta HM e FGV.
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Índice
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80.6

99.3

81

97.4

75

88.9

74.2

69.8

78.4

60.4

62.8

59.5

58.9

59.1

63.3

61.4

68

87.8

72.6
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		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS PASSADOS E FUTUROS

		DE MILHO NA BOLSA DE CHICAGO

		(US$/t)

								Milho

				1994		1		121

						2		117

						3		113

						4		106

						5		104

						6		105

						7		91

						8		86

						9		86

						10		85

						11		85

						12		87

				1995		1		92

						2		92

						3		95

						4		98

						5		101

						6		107

						7		113

						8		111

						9		118

						10		127

						11		129

						12		136

				1996		1		143

						2		147

						3		155

						4		179

						5		195

						6		185

						7		184

						8		143

						9		135

						10		112

						11		105

						12		105

				1997		1		106

						2		111

						3		120

						4		118

						5		112

						6		105

						7		107

						9		101

						12		101

				1998		3		104

						5		106

						7		108

		Fonte: Bolsa de Chicago.

		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS PASSADOS E FUTUROS

		DE MILHO NA BOLSA DE CHICAGO

		(US$/t)

		Fonte: Bolsa de Chicago.
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HM - 54

		PREVISÕES DE PREÇOS INTERNACIONAIS FUTUROS DE

		CAFÉ, SOJA E MILHO

						Café		Soja		Milho

						(Centavos/l. p.)		(dólares/bushel)		(dólares/bushel)

		1997		01		1.2754		7.2958		2.6803

				02		1.6897		7.6582		2.8160

				03		2.1550		8.5775		3.1200

				05		1.9930		8.6000		3.0975

				07		1.8355		8.6000		3.0825

				09		1.7090		7.9750		2.9375

				11/12		1.5400		7.4350		2.9150

		1998		01/03		1.4325		7.4900		2.9625

		PREVISÕES DE PREÇOS INTERNACIONAIS FUTUROS DE

		CAFÉ, SOJA E MILHO
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HM - 55

		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS REAIS AOS PRODUTORES

		DE CANA-DE-AÇÚCAR NO BRASIL, 1989/96

		(R$/t DE 12/96)

						R$/t

				1989		15.66

				1990		15.41

				1991		16.47

				1992		17.10

				1993		15.27

				1994		15.75

				1995		14.16

				1996		15.42

		Fonte: Agroanalysis.

		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS REAIS AOS PRODUTORES

		DE CANA-DE-AÇÚCAR NO BRASIL, 1989/96

		(R$/t DE 12/96)

		Fonte: Agroanalysis.
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		VARIAÇÃO DOS PREÇOS AGRÍCOLAS EM DOZE MESES:

		SEGUNDA SEMANA DE ABRIL DE 1996 E 1997

		(EM %)

										(%)

								Laranja		128.4

								Café		58.7

								Suínos		54.4

								Soja		32.4

								Algodão		28.0

								Arroz		23.7

								Bovinos		20.9

								IGP-DI		9.8

								Milho		-10.5

								Feijão		-11.8

								Frangos		-13.1

		Fonte: IEA e Carta HM.

		VARIAÇÃO DOS PREÇOS AGRÍCOLAS EM DOZE MESES:

		SEGUNDA SEMANA DE ABRIL DE 1996 E 1997

		(EM %)

		Fonte: IEA e Carta HM.
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		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE QUANTIDADE TOTAL

		PRODUZIDA PER CAPITA, 1989/96

		(1989 = 100)

						Índice 8		Índice 19A		Índice 19B

				1989		100.0		100.0		100.0

				1990		84.4		88.4		90.6

				1991		84.3		87.6		89.8

				1992		91.2		92.8		95.1

				1993		90.2		90.3		92.6

				1994		97.4		96.1		98.6

				1995		95.8		95.5		97.9

				1996		89.8		93.1		95.4

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE QUANTIDADE TOTAL

		PRODUZIDA PER CAPITA, 1989/96

		(1989 = 100)
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		EVOLUÇÃO DO ÍNDICE DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS

		PELOS PRODUTORES DE ALGODÃO EM  SÃO PAULO

		(02/1990 = 100)

								Índices de Preços Reais

						Meses		1995		1996		1997

						J		126.8		117.2		118.4

						F		124.6		116.0		120.2

						M		119.3		111.6		123.2

						A		124.9		110.8		130.1

						M		112.7		112.4		133.5

						J		102.5		116.6		134.8

						J		98.2		117.9

						A		98.1		118.3

						S		100.5		119.1

						O		107.6		117.7

						N		114.2		119.1

						D		116.2		120.1

		Fonte: IEA e Carta HM

		EVOLUÇÃO DO ÍNDICE DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS

		PELOS PRODUTORES DE ALGODÃO EM  SÃO PAULO

		(02/1990 = 100)

		Fonte: IEA e Carta HM
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HM - 59

		VARIAÇÕES DE PREÇOS MÉDIOS REAIS AOS PRODUTORES

		EM SÃO PAULO NOS PRIMEIROS CINCO MESES

		DE1997 E DE 1996

		(EM %)

										(%)

								Laranja		81.78

								Café		32.46

								Suínos		25.24

								Soja		19.52

								Algodão		10.12

		Índice CARTA HM								7.89

								Bovinos		6.99

								Arroz		4.45

								Feijão		-14.27

								Frangos		-18.18

								Milho		-22.37

		VARIAÇÕES DE PREÇOS MÉDIOS REAIS AOS PRODUTORES

		EM SÃO PAULO NOS PRIMEIROS CINCO MESES

		DE1997 E DE 1996

		(EM %)
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HM - 60

		EVOLUÇÃO DA TAXA DE CÂMBIO REAL EM DOIS CRITÉRIOS DE

		MENSURAÇÃO, 01/94 - 07/97 (1992 = 100), PREÇOS AOS CONSUMIDORES

								R$/US$		R$/Cesta Moedas

				1994		J		96.75		94.15

						F		97.26		95.19

						M		95.00		93.57

						A		96.28		95.08

						M		96.56		96.14

						J		94.41		94.41

						J		79.50		80.59

						A		75.93		76.82

						S		72.23		74.53

						O		68.77		70.58

						N		66.59		67.97

						D		66.10		66.55

				1995		J		65.16		65.44

						F		64.27		64.90

						M		67.04		68.75

						A		67.10		70.18

						M		65.04		67.94

						J		65.03		68.13

						J		64.51		67.63

						A		64.86		66.78

						S		65.03		66.31

						O		64.67		66.33

						N		64.04		65.21

						D		63.45		64.35

				1996		J		63.19		63.71

						F		63.33		63.82

						M		63.79		64.08

						A		63.75		63.74

						M		63.43		63.24

						J		63.03		62.77

						J		62.73		62.71

						A		62.88		63.19

						S		63.50		63.45

						O		63.78		63.35

						N		64.05		63.79

						D		64.44		63.59

				1997		J		64.25		62.81

						F		64.43		62.00

						M		64.65		61.78

						A		64.79		61.40

						M		65.19		62.49

						J		65.12		62.77

						J		65.49		62.48

		Fonte: CNI.

		EVOLUÇÃO DA TAXA DE CÂMBIO REAL EM DOIS

		CRITÉRIOS DE MENSURAÇÃO, 01/94 - 07/97 (1992= 100),

		PREÇOS AOS CONSUMIDORES

		Fonte: CNI.
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		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PRODUTIVIDADE DA TERRA,

		PREÇOS REAIS DE FERTILIZANTES E USO DE FERTILIZANTES

		POR HECTARE CULTIVADO, 1988/96

		(1988 = 100)

						Produtividade		Preços		Fertilizantes

						da Terra		Fertilizantes		por Hectare

				1988		100.0		100.0		100.0

				1989		108.0		90.1		89.8

				1990		104.1		90.3		86.2

				1991		104.2		95.1		90.5

				1992		113.9		87.8		97.8

				1993		117.9		72.8		117.4

				1994		122.3		66.0		125.0

				1995		124.4		62.9		114.4

				1996		126.0		66.7		132.0

		Fonte: FGV, ANDA, IBGE.

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PRODUTIVIDADE DA TERRA,

		PREÇOS REAIS DE FERTILIZANTES E USO DE FERTILIZANTES

		POR HECTARE CULTIVADO, 1988/96

		(1988 = 100)

		Fonte: FGV, ANDA, IBGE.
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		PREÇOS RECEBIDOS PELOS PRODUTORES DE MILHO

		EM SÃO PAULO E O PREÇO MÍNIMO DURANTE 1995

		(R$ / 60kg)

								Preço		Preço

						Mes		Milho		Mínimo

						J		7.93		6.32

						F		7.16		6.32

						M		6.28		6.32

						A		5.78		6.32

						M		5.55		6.32

						J		5.52		6.32

						J		5.82		6.32

						A		6.28		6.32

						S		6.35		6.32

						O		6.66		6.32

						N		7.31		6.32

						D		7.81		6.32

		Fonte: IEA e CONAB.

		PREÇOS RECEBIDOS PELOS PRODUTORES DE MILHO

		EM SÃO PAULO E O PREÇO MÍNIMO DURANTE 1995

		(R$ / 60kg)

		Fonte: IEA e CONAB.
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		EVOLUÇÃO DO PRODUTO AGRÍCOLA TOTAL E DA

		DISPONIBILIDADE DE CRÉDITO AGRÍCOLA NO BRASIL, 1977/94

		(1977 = 100)

								Produto		Crédito

								Agrícola		Agrícola

						1977		100.0		100.0

						1978		92.3		89.4

						1979		99.4		90.0

						1980		112.0		115.1

						1981		119.1		111.4

						1982		115.1		95.7

						1983		114.8		92.9

						1984		123.5		72.9

						1985		140.4		44.7

						1986		124.7		61.0

						1987		144.4		89.8

						1988		144.8		70.1

						1989		155.5		48.2

						1990		137.6		27.5

						1991		136.4		21.4

						1992		149.4		21.5

						1993		149.5		26.3

						1994		161.7		37.3

		EVOLUÇÃO DO PRODUTO AGRÍCOLA TOTAL E DA

		DISPONIBILIDADE DE CRÉDITO AGRÍCOLA NO BRASIL, 1977/94

		(1977 = 100)
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		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS AGRÍCOLAS,

		DE INSUMOS E DA RELAÇÃO DE TROCAS NO BRASIL, 1989/97

		(1989 = 100)

								Preços		Preços de		Relação de

								Agrícolas		Insumos		Trocas

				1989				100.0		100.0		100.0

				1990				78.4		97.0		80.8

				1991				83.0		94.2		88.1

				1992				78.6		91.2		86.2

				1993				79.1		81.0		97.7

				1994				80.5		74.2		108.5

				1995				69.3		78.0		88.8

				1996				71.3		78.0		91.4

				1997		a		72.4		78.3		92.5

		Fonte:    FGV, Agroanalysis e Carta HM.

		(a) Média sete meses. Números preliminares.

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PREÇOS AGRÍCOLAS,

		DE INSUMOS E DA RELAÇÃO DE TROCAS NO BRASIL, 1989/97

		(1989 = 100)

		Fonte:    FGV, Agroanalysis e Carta HM.

		(a) Média sete meses. Números preliminares.
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		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DO CAFÉ NA BOLSA DE NEW YORK

		DURANTE 1989/97 E PREVISÃO PARA 1998

		(US$ / t)

										US$/t

								1989		2324

								1990		2034

								1991		1939

								1992		1473

								1993		1554

								1994		3180

								1995		3214

								1996		2589

								1997		4069

								1998a		3403

		Fonte:		Bolsa de New York.

				(a) Previsão em 13/01/98.

		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DO CAFÉ NA BOLSA DE NEW YORK

		DURANTE 1989/97 E PREVISÃO PARA 1998

		(US$ / t)

		Fonte:		Bolsa de New York.

				(a) Previsão em 13/01/98.
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		PREVISÕES DE PREÇOS FUTUROS DO CAFÉ

		NA BOLSA DE NEW YORK EM 1998

		(US$ / t)

										US$/t

				1997		(Média)				4069

				1998a				03		3626

								05		3522

								07		3405

								09		3283

								12		3179

				1999a				03		3101

		Fonte:		Bolsa de New York.

				(a) Previsão em 13/01/98.

		PREVISÕES DE PREÇOS FUTUROS DO CAFÉ

		NA BOLSA DE NEW YORK EM 1998

		(US$ / t)

		Fonte:		Bolsa de New York.

				(a) Previsão em 13/01/98.
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		PREVISÕES PARA O PREÇO DE CAFÉ EM 1998 -

		BOLSA DE NEW YORK

		(US$ / t)

										US$/t

				1997		(Média)				4069

				1998				01		3741

								02		3805

								03		3352

								05		3269

								07		3171

								09		3033

								12		2922

		PREVISÕES PARA O PREÇO DE CAFÉ EM 1998 -

		BOLSA DE NEW YORK

		(US$ / t)
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		EVOLUÇÃO DO VALOR DA PRODUÇÃO ARÍCOLA BRASILEIRA

		(19 PRODUTOS), R$ MILHÕES DE 12/1997

										R$ Milhões

								1988		46,556

								1989		43,446

								1990		30,499

								1991		32,183

								1992		33,303

								1993		32,989

								1994		36,540

								1995		31,517

								1996		32,013

								1997		33,582

		EVOLUÇÃO DO VALOR DA PRODUÇÃO ARÍCOLA BRASILEIRA

		(19 PRODUTOS), R$ MILHÕES DE 12/1997
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		TAXAS DE CRESCIMENTO DA ECONOMIA BRASILEIRA

		DURANTE 1993/98

		(EM %)

										(%)

								1993		4.92

								1994		5.85

								1995		4.22

								1996		2.76

								1997		3.03

								1998		1.00

		TAXAS DE CRESCIMENTO DA ECONOMIA BRASILEIRA

		DURANTE 1993/98

		(EM %)
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		EVOLUÇÃO DO ÍNDICE DE PREÇOS INTERNACIONAIS

		DE PRODUTOS AGRÍCOLAS BRASILEIROS, 1989/97

										Índices

								1989		100.0

								1990		93.7

								1991		87.7

								1992		81.5

								1993		83.5

								1994		97.7

								1995		101.8

								1996		114.2

								1997		119.5

		EVOLUÇÃO DO ÍNDICE DE PREÇOS INTERNACIONAIS

		DE PRODUTOS AGRÍCOLAS BRASILEIROS, 1989/97
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		PREÇOS REAIS DO MILHO AOS PRODUTORES DE SÃO PAULO

		NOS MESES DE MAIO, 1990/98

		( R$ / 60Kg )

										Índices

								1990		13.36

								1991		14.63

								1992		10.60

								1993		10.94

								1994		9.47

								1995		7.03

								1996		9.23

								1997		6.66

								1998		8.39

		PREÇOS REAIS DO MILHO AOS PRODUTORES DE SÃO PAULO

		NOS MESES DE MAIO, 1990/98

		( R$ / 60Kg )
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		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PRODUÇÃO VEGETAL

		TOTAL PER CAPITA E DA PRODUTIVIDADE DA TERRA

		NO BRASIL, (1989/97)

		(1989 = 100)

						Produção		Produção		Produtividade

				Anos		Total		Per Capita		da Terra

				1989		100.0		100.0		100.0

				1990		92.1		90.6		98.7

				1991		92.7		89.8		99.4

				1992		99.8		95.1		107.0

				1993		98.7		92.6		115.7

				1994		106.8		98.6		113.2

				1995		107.7		97.6		115.1

				1996		106.7		95.4		116.6

				1997		110.7		97.4		119.5

		EVOLUÇÃO DOS ÍNDICES DE PRODUÇÃO VEGETAL

		TOTAL PER CAPITA E DA PRODUTIVIDADE DA TERRA

		NO BRASIL, (1989/97)

		(1989 = 100)
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		EVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DESEMPREGO (IBGE) NO BRASIL

		(EM %)

										%

								1986/94		4.42

								1995		4.64

								1996		5.42

								1997		5.66

								1998 (est.)		7.50

		Fonte: IBGE e FGV

		EVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DESEMPREGO (IBGE) NO BRASIL

		(EM %)

		Fonte: IBGE e FGV
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		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS INTERNOS E EXTERNOS

		DE CAFÉ, 01/07 - 17/08

		(R$ / SACA)

								Preço		Preço

								Interno		Externo

				Julho		01		129.00		172.04

						02		129.00		169.44

						03		129.00		172.93

						06		117.75		173.05

						07		117.75		172.14

						08		117.75		176.17

						10		117.75		173.48

						13		117.75		169.36

						14		117.75		170.58

						15		117.75		167.38

						16		119.50		169.00

						17		119.50		168.95

						20		119.50		171.87

						21		119.50		174.22

						22		118.00		176.50

						23		118.75		175.46

						24		126.00		171.19

						27		126.00		172.82

						28		126.00		177.75

						29		126.00		182.08

						30		127.50		189.72

						31		133.40		198.73

				Agosto		03		134.40		201.50

						04		134.40		198.84

						05		140.80		201.36

						06		139.80		203.85

						07		140.20		208.83

						10		140.20		207.45

						11		140.20		192.32

						12		138.20		184.15

						13		134.00		181.00

						14		132.80		172.86

						17		131.60		172.06

		Fonte: IEA, Bolsa de New York e Carta HM

		EVOLUÇÃO DOS PREÇOS INTERNOS E EXTERNOS

		DE CAFÉ, 01/07 - 17/08

		(R$ / SACA)

		Fonte: IEA, Bolsa de New York e Carta HM
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		EVOLUÇÕES DOS PREÇOS  RELATIVOS

		MILHO/SOJA E ARROZ/SOJA, 08/1996 - 08/1998

								Milho/Soja		Arroz/Soja

				1996		A		90.60		78.50

						S		79.20		67.00

						O		76.30		65.50

						N		76.90		68.70

						D		71.80		68.10

				1997		J		65.50		68.10

						F		58.30		71.70

						M		56.60		73.70

						A		53.70		68.20

						M		53.00		64.30

						J		55.00		64.60

						J		60.30		67.50

						A		58.60		67.70

						S		55.80		65.40

						O		57.90		59.70

						N		59.80		60.30

						D		60.70		60.40

				1998		J		65.90		61.40

						F		74.80		79.20

						M		82.60		85.30

						A		88.50		88.50

						M		87.40		98.80

						J		86.80		110.90

						J		85.60		106.50

						A		86.10		112.30

		Fonte: IEA e CARTA HM.

		EVOLUÇÕES DOS PREÇOS  RELATIVOS

		MILHO/SOJA E ARROZ/SOJA, 08/1996 - 08/1998

		Fonte: IEA e CARTA HM.
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		EVOLUÇÃO DO ÍNDICE TOTAL CARTA HM DE PREÇOS REAIS

				RECEBIDOS DURANTE 01/94 - 12/99

		(02/1990 = 100)

										Indices de Preços Reais

				Meses		1994		1995		1996		1997		1998		1999

				J		103.4		99.2		76.2		75.5		89		94.6

				F		101.3		93.5		75.1		80.3		89.6		100.9

				M		104.2		87.3		73.1		82.3		87.7		99.3

				A		100.5		81.6		73.8		83.6		88.8		93.6

				M		97.3		81.1		76.8		82.8		87.5		88.2

				J		98.3		81.5		74.5		83.1		86.3		87.3

				J		101.7		76.2		74.5		81.4		86		85.4

				A		102		77.9		75.3		82.2		86.2		88.4

				S		103.6		74.9		79.9		82.1		87.3		91.1

				O		106.9		74.7		83		83.4		88.4		97.2

				N		106.5		76.5		81		84.8		89.5		104.3

				D		101.3		77.5		77.6		86.9		95.5		103.1

		Fonte: IEA e Carta HM.

		EVOLUÇÃO DO ÍNDICE TOTAL CARTA HM DE PREÇOS REAIS

		RECEBIDOS DURANTE 01/94 - 12/99

		(02/1990 = 100)

		Fonte: IEA e Carta HM.
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103.4

99.2

76.2

75.5

89

94.6

101.3

93.5

75.1

80.3

89.6

100.9

104.2

87.3

73.1

82.3

87.7

99.3

100.5

81.6

73.8

83.6

88.8

93.6

97.3

81.1

76.8

82.8

87.5

88.2

98.3

81.5

74.5

83.1

86.3

87.3

101.7

76.2

74.5

81.4

86

85.4

102

77.9

75.3

82.2

86.2

88.4

103.6

74.9

79.9

82.1

87.3

91.1

106.9

74.7

83

83.4

88.4

106.5

76.5

81

84.8

89.5

101.3

77.5

77.6

86.9

95.5



HM - 77

		EVOLUÇÃO DO ÍNDICE TOTAL CARTA HM DE PREÇOS REAIS

		RECEBIDOS DURANTE 1994, 1995, 1998, 1999 E 2000

		(02/1990 = 100)

										Indices de Preços Reais

				Meses		1994		1995		1998		1999		2000

				J		103.4		99.2		89.0		94.6		97.8

				F		101.3		93.5		89.6		100.9		94.9

				M		104.2		87.3		87.7		99.3		91.5

				A		100.5		81.6		88.8		93.6		90.3

				M		97.3		81.1		87.5		88.2		91.3

				J		98.3		81.5		86.3		87.3		91.3

				J		101.7		76.2		86.0		85.4		92.6

				A		102.0		77.9		86.2		88.4		94.5

				S		103.6		74.9		87.3		91.1		94.7

				O		106.9		74.7		88.4		97.2		98.0

				N		106.5		76.5		89.5		104.3		96.4

				D		101.3		77.5		95.5		103.1		93.4

		Fonte: IEA e Carta HM.

		EVOLUÇÃO DO ÍNDICE TOTAL CARTA HM DE PREÇOS REAIS

		RECEBIDOS DURANTE 1994, 1995, 1998, 1999 E 2000

		(02/1990 = 100)

		Fonte: IEA e Carta HM.
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		EVOLUÇÕES DOS ÍNDICES DA TAXA DE CÂMBIO REAL

		E DOS PREÇOS RECEBIDOS, 1989/2000

		(1989 = 100)

						Índice		Índice

						da Taxa		de Preços

						de Câmbio		Recebidos

				1989		100.0		100.0

				1990		85.2		80.6

				1991		99.3		81.0

				1992		97.4		75.0

				1993		88.9		74.2

				1994		69.8		78.4

				1995		60.4		62.8

				1996		59.5		58.9

				1997		59.1		63.3

				1998		61.4		68.0

				1999		87.8		72.6

				2000		77.8		72.2

		Fonte: IEA e FGV. Nossa elaboração.

		EVOLUÇÕES DOS ÍNDICES DA TAXA DE CÂMBIO REAL

		E DOS PREÇOS RECEBIDOS, 1989/2000

		(1989 = 100)

		Fonte: IEA e FGV. Nossa elaboração.
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		EVOLUÇÃO DO ÍNDICE TOTAL CARTA HM DE PREÇOS REAIS

		RECEBIDOS DURANTE 1994, 1995, 1999 E 2000

		(02/1990 = 100)

										Indices de Preços Reais

				Meses		1994		1995		1999		2000

				J		103.4		99.2		94.6		97.8

				F		101.3		93.5		100.9		94.9

				M		104.2		87.3		99.3		91.5

				A		100.5		81.6		93.6		90.3

				M		97.3		81.1		88.2		91.3

				J		98.3		81.5		87.3		91.3

				J		101.7		76.2		85.4		92.6

				A		102.0		77.9		88.4		94.5

				S		103.6		74.9		91.1		94.7

				O		106.9		74.7		97.2		98.0

				N		106.5		76.5		104.3		96.4

				D		101.3		77.5		103.1		93.4

		Fonte: IEA e Carta HM.

		EVOLUÇÃO DO ÍNDICE TOTAL CARTA HM DE PREÇOS REAIS

		RECEBIDOS DURANTE 1994, 1995, 1999 E 2000

		(02/1990 = 100)

		Fonte: IEA e Carta HM.
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		EVOLUÇÃO DO ÍNDICE TOTAL CARTA HM DE PREÇOS REAIS

		RECEBIDOS DURANTE 1994, 1995, 1999, 2000 E 2001

		(02/1990 = 100)

										Indices de Preços Reais

				Meses		1994		1995		1999		2000		2001

				J		103.4		99.2		94.6		97.8		88.0

				F		101.3		93.5		100.9		94.9		82.0

				M		104.2		87.3		99.3		91.5

				A		100.5		81.6		93.6		90.3

				M		97.3		81.1		88.2		91.3

				J		98.3		81.5		87.3		91.3

				J		101.7		76.2		85.4		92.6

				A		102.0		77.9		88.4		94.5

				S		103.6		74.9		91.1		94.7

				O		106.9		74.7		97.2		98.0

				N		106.5		76.5		104.3		96.4

				D		101.3		77.5		103.1		93.4

		Fonte: IEA e Carta HM.

		EVOLUÇÃO DO ÍNDICE TOTAL CARTA HM DE PREÇOS REAIS

		RECEBIDOS DURANTE 1994, 1995, 1999, 2000 E 2001

		(02/1990 = 100)

		Fonte: IEA e Carta HM.
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		ÍNDICES DE VARIAÇÃO SAZONAL DOS PREÇOS REAIS

		DO MILHO EM SÃO PAULO

				Meses		Índices

				J		105.6

				F		91.0

				M		84.9

				A		86.9

				M		90.2

				J		88.3

				J		90.3

				A		96.5

				S		96.6

				O		101.9

				N		108.5

				D		105.2

		ÍNDICES DE VARIAÇÃO SAZONAL DOS PREÇOS REAIS

		DO MILHO EM SÃO PAULO
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		ÍNDICES DE VARIAÇÃO SAZONAL DOS PREÇOS REAIS

		DO MILHO EM SÃO PAULO

				Meses		Índices

				J		110.5

				F		95.3

				M		89.0

				A		91.0

				M		94.5

				J		92.4

				J		94.5

				A		101.1

				S		101.2

				O		106.7

				N		113.6

				D		110.2

		Fonte: Dados básicos do IEA.

		ÍNDICES DE VARIAÇÃO SAZONAL DOS PREÇOS REAIS

		DO MILHO EM SÃO PAULO

		Fonte: Dados básicos do IEA.
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